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CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2016 

EDITAL N. 01 – ABERTURA E REGULAMENTO GERAL  
 

A PREFEITURA DE MONTIVIDIU DO NORTE, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ nº 25.005.166/0001-21, com sede 

na Rua Rita Cândida de Jesus nº 32, Centro, Montividiu do Norte-GO, Cep  (62) 3384-6282, através da Comissão 
Especial de Fiscalização do Concurso Público - CECP, nomeada pelo Decreto nº 015/16, torna público a 
realização de Concurso Público objetivando a seleção de pessoal para preenchimento de vagas no quadro de 
cargos efetivos e vagas para cadastro de reserva técnica, em conformidade com o Art. 37 da Constituição 
Federal, Lei Orgânica do Município e Legislação Municipal em vigor, e ainda pelas disposições regulamentares 
contidas no presente edital e anexos. 
 
1. DISPOSIÇÕES GERAIS PRELIMINARES: 

1.1 O concurso público será realizado com fiscalização e aprovação da Comissão de Organização e 
Fiscalização do Concurso Público  nomeada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, cabendo ao ITAME 
(Instituto de Consultoria e Concursos) a organização, operacionalização, elaboração, aplicação e correção das 
provas do concurso.   
1.2 No Concurso Público serão exigidos níveis de conhecimento e grau de complexidade, compatíveis com a 
escolaridade e atribuições de cada cargo. 
1.3 O Concurso Público tem por finalidade o preenchimento das vagas abertas ou que forem criadas no prazo de 
validade do certame, bem como para  formação do cadastro de reserva técnica.  
1.4 Os horários mencionados neste edital terão como referência o horário oficial de Brasília-DF.  
1.5 A relação de trabalho dos candidatos nomeados em decorrência de aprovação no concurso público será 
disciplinada pelo regime jurídico estatutário estabelecido por lei específica. 
1.6 A lotação dos candidatos convocados e nomeados atenderá as necessidades da Prefeitura na localidade 
onde funcionar qualquer órgão ou unidade da administração no território do município. 
1.7 A divulgação do presente regulamento e demais atos referentes ao Concurso Público dar-se-á por editais ou 
avisos publicados no placar da Prefeitura e no site www.itame.com.br ou www.montividiudonorte.go.gov.br  e, 
quando for o caso, serão ainda publicados no Diário Oficial do Estado e jornal de grande circulação. 
1.8 Será  responsabilidade única e exclusiva do candidato o acompanhamento de datas, locais e horários para 
realização das provas em todas etapas do concurso. 
1.9 O cronograma de atividades do concurso consta no ANEXO I deste Edital, podendo sofrer alterações de 
acordo com as necessidades. 
 
2. QUADRO DE CARGOS, VAGAS, RESERVA TÉCNICA, VENCIMENTOS, CARGA HORÁRIA E PONTO DE CORTE: 
2.1 O concurso tem por finalidade o preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva técnica para os 
cargos descritos no quadro abaixo: 
 

CARGOS 
VAGAS 

ABERTAS 
RESERVA 
TÉCNICA 

VAGAS 
PARA 
P.N.E. 

VENCI- 
MENTOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

TAXA DE 
INSCRI-

ÇÃO 

PONTO DE 
CORTE DE 

APROVAÇÃO 

 
ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 
Agente Limpeza Urbana e Jardinagem 2 4 0 880,00 40 h 50,00 6ª posição 

Agente de Vigilância 3 3 0 880,00 40 h 50,00 6ª posição 

Auxiliar de Serviços Gerais 8 8 0 880,00 40 h 50,00 16ª posição 

Merendeira 1 3 0 880,00 40 h 50,00 4ª posição 

Motorista 5 5 0 1.182,00 40 h 50,00 10ª posição 
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Operador de Máquinas de 
Terraplanagem 

2 4 0 1.600,00 40 h 50,00 6ª posição 

 
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 
Agente Comunitário de Saúde 3 3 0 1.014,00 40h 50,00 6ª posição 

Auxiliar Administrativo 3 3 0 880,00 40h 50,00 6ª posição 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 2 4 0 880,00 40h 50,00 6ª posição 

 
ENSINO MÉDIO/TÉCNICO 

 Agente de Atendimento de Frota 1 3 0 1.300,00 40h 70,00 4ª posição 

Agente de Vigilância Sanitária 2 4 0 1.014,00 40h 60,00 6ª posição 

Analista de Projetos e Convênios 1 3 0 1.300,00 40h 70,00 4ª posição 

Auxiliar de Consultório Dentário 2 4 0 880,00 40h 60,00 6ª posição 

Auxiliar de Farmácia 1 3 0 880,00 40h 60,00 4ª posição 

Agente de Serviços de Saúde 2 4 0 880,00 40h 60,00 6ª posição 

Fiscal Ambiental 2 4 0 950,00 40h 60,00 6ª posição 

Técnico em Enfermagem 3 3 0 1.300,00 40h 70,00 6ª posição 

 
ENSINO SUPERIOR 

 
Analista Ambiental 1 3 0 1.800,00 40h 90,00 4ª posição 

Enfermeiro 4 4 0 2.400,00 40h 90,00 8ª posição 

Farmacêutico 1 3 0 2.400,00 40h 90,00 4ª posição 

Odontólogo 2 4 0 3.000,00 40h 90,00 6ª posição 

Professor PIII – Libras 
(Esc. M. Maria dos S. da Cruz Costa) 

1 3 0 1.508,85 30 h 90,00 4ª posição 

Professor PIII – Geografia 
(Esc. Mun. Prof. Carlos R. de Oliveira) 

1 3 0 1.508,85 30 h 90,00 4ª posição 

Professor PIII – Letras 
(Esc. Mun. Prof. Carlos R. de Oliveira) 

1 3 0 1.508,85 30 h 90,00 4ª posição 

Professor PIII – Pedagogia 
(Esc. Mun. Prof. Carlos R. de Oliveira) 

1 3 0 1.508,85 30 h 90,00 4ª posição 

Professor PIII – Biologia 
(Esc. Mun. Jose M. de Brito) 

 
1 
 

3 0 1.508,85 30 h 90,00 4ª posição 

Professor PIII – Matemática 
(Esc. Mun. Prof. Carlos R. de Oliveira) 

 

 
1 
 

3 0 1.508,85 30 h 90,00 4ª posição 

 
2.2 A descrição das atribuições sumárias e dos requisitos exigidos para provimento nos cargos supracitados 
constam no ANEXO II deste edital. 
 
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA POSSE: 
3.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão Português que tenha adquirido a igualdade de direitos e 
obrigações civis e gozo dos direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18/04/72, Constituição Federal, § 1° do Art. 
12 de 05/10/88 e Emenda Constitucional n. 19, de 04/06/98, Art. 3º). 
3.2 Possuir, no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse. 
3.3 Comprovar quitação com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, quitação do serviço militar. 
3.4 Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos. 
3.5 Comprovar aptidão física e mental através dos exames exigidos neste edital ou na convocação para posse. 
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3.6 Comprovar os pré-requisitos ou habilitações exigidas para posse e exercício do cargo, inclusive, quando for o 
caso, registro e quitação da anuidade no órgão de classe competente. 
3.7 No ato da posse o candidato não poderá estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público.  
3.8 Ser aprovado em todas as etapas do concurso. 
3.9 Comprovar o nível de escolaridade e demais requisitos exigidos para posse no cargo. 
 
4. DO LOCAL E PERÍODO DAS INSCRIÇÕES: 
4.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet no site da instituição organizadora 
www.itame.com.br, com atendimento pessoal no prédio da Prefeitura Municipal. 
4.2 O período de inscrições será de 06/05/16 à 26/05/16, com início as 10:00 horas e término as 23:59 horas do 
último dia (horário oficial de Brasília/DF), podendo ser efetuado o pagamento da taxa de inscrição  até o 
primeiro dia útil após o encerramento do prazo de inscrição. 
4.3 No prédio da Prefeitura Municipal haverá computador ou terminal de acesso à Internet e pessoal  para 
prestar informações e realizar os procedimentos para inscrição de candidatos nos dias e horários de expediente. 
4.4 Os dados constantes nas inscrições realizadas na sede da Prefeitura Municipal serão de responsabilidade 
exclusiva dos candidatos que não poderão alegar erros ou falhas do pessoal encarregado do atendimento. 
 
5. DO PROCEDIMENTO PARA INSCRIÇÃO:  
5.1 Para efetuar a inscrição o candidato deverá preencher e enviar o formulário de inscrição, bem como 
imprimir o boleto bancário através do site www.itame.com.br   para fins de pagamento da taxa de inscrição,  
cujo valor será de acordo com o cargo escolhido, conforme previsto no item 2.4 deste regulamento. 
5.2 As taxas do concurso serão pagas na rede bancária autorizada, não sendo aceito pagamento em cheque ou 
caixas eletrônicos.  
5.3 Não serão acatadas inscrições cujo pagamento da taxa de inscrição tenha sido efetuado em desacordo com 
as condições previstas neste edital. 
5.4 Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para o candidato que declarar e comprovar 
hipossuficiência de recursos financeiros pagamento da taxa, nos termos do Decreto Federal nº  6.593/08. 
5.5 Terá direito a isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossuficiente que 
estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e declarar  que  é 
membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua renda per capita de até meio salário 
mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de até 03 (três) salários mínimos, nos termos do Decreto 
Federal nº  6.135, de 26 de Junho de 2007. 
5.6 O requerimento de isenção da taxa deverá ser feito no próprio formulário de inscrição em campo específico 
preenchido pelo candidato, devendo, obrigatoriamente, ser informado o Número de Identificação Social - NIS e 
outros dados do cadastramento no CadÚnico. 
5.7 A Comissão Especial do Concurso Público – CECP ou a empresa responsável pelo certame verificará perante 
o órgão gestor do CadÚnico no Município a veracidade das informações prestadas pelo candidato para fins de 
confirmação do pedido de isenção. 
5.8 Os dados constantes da ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, inclusive quanto aos 
erros, omissões ou incorreções. Em caso de falsa declaração o candidato sujeitará às sanções previstas em lei, 
aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº. 83.936/79. 
5.9 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que omitir informações, 
fraudar ou falsificar documentação. 
5.10 A relação dos candidatos com pedidos de isenção da taxa indeferidos será divulgada no site de divulgação 
do certame até 02/06/16, podendo os interessados apresentar recurso ou efetivar a inscrição com emissão do 
boleto bancário para pagamento da taxa até dia 07/06/16. 
5.11 Havendo recurso quanto ao indeferimento do pedido isenção, caberá à Comissão Especial do Concurso  
Público o julgamento, cuja decisão será terminativa sobre a concessão ou não do benefício. 
5.12 A inscrição do candidato somente será concretizada com a publicação do edital de homologação pela CECP. 
5.13 Considera-se indeferido pedido quando o candidato não recolher a taxa de inscrição ou  tiver sido 
indeferido o pedido de isenção;  prestar informações inverídicas no requerimento de inscrição;   omitir dados ou 
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preencher incorretamente o formulário de inscrição; efetuar o pagamento em desacordo com o edital ou 
descumprir as regras deste regulamento. 
5.14 No ato de preenchimento do formulário de inscrição o candidato declarará que são verdadeiras as 
informações prestadas, que conhece e está de acordo com as exigências deste Edital.  
5.15 O candidato deverá, obrigatoriamente, optar por um cargo, não podendo fazer alteração de cargo após o 
envio da solicitação. Para inscrever em outro cargo o candidato deverá cancelar a inscrição anterior e realizar 
novo procedimento, inclusive efetuar o pagamento da taxa de inscrição, desde que não tenha decorrido o prazo 
das inscrições. 
5.16 Em caso de cancelamento do concurso pela administração ou pagamento em duplicidade da taxa de 
inscrição, o candidato poderá solicitar a restituição da taxa mediante simples requerimento assinado pelo 
candidato e enviado por e-mail com indicação da bancária para tal finalidade. 
5.17 A qualquer tempo, após processo administrativo com garantia do contraditório e da ampla defesa, poderão 
ser anulados os atos de inscrição, provas, nomeação ou posse dos candidatos, caso seja confirmada a falsidade 
em qualquer declaração e/ou irregularidade quanto aos documentos apresentados.  
5.18 Salvo as hipóteses previstas neste edital, não haverá restituição da taxa de inscrição. 
5.19 Antes de enviar o formulário de inscrição pela internet ou de efetuar o pagamento da taxa de inscrição o 
candidato deverá tomar conhecimento do conteúdo deste Edital e seus anexos, certificando sobre os requisitos 
exigidos para posse no cargo.  
5.20 Não será permitida a transferência da taxa de inscrição para outro candidato.   
5.21 Não haverá a necessidade de entrega de documentos para efetivar a inscrição, exceto no caso de Pessoas 
com Necessidades Especiais (PNE) que deverão entregar a documentação comprobatória de sua condição. 
 
6. DAS VAGAS RESERVADAS PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS (PNE) E  DAS CONDIÇÕES 
ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS: 
6.1 São reservadas para cada cargo, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas abertas ou que forem criadas no 
prazo de validade do Concurso Público, às Pessoas com Necessidades Especiais, desde que compatível com as 
atribuições do respectivo cargo, em cumprimento do disposto no Artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal,  
Decreto Federal nº 3.298, de 20 de Dezembro de 1999. 
6.2 O candidato que inscrever para cargo que não possua vaga destinada às Pessoas com Necessidades Especiais 
(PNE) será automaticamente incluído na lista geral das vagas de ampla concorrência. 
6.3 O candidato com necessidades especiais deve preencher, no campo próprio do formulário de Inscrição, o 
requerimento para concorrer às vagas reservadas às pessoas com necessidades especiais e, se for o caso, 
solicitar as condições especiais para realização das provas, sendo vedadas alterações posteriores. Caso não o 
faça, seja qual for o motivo alegado, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova.  
6.4 O candidato que se inscrever como Pessoa com Necessidades Especiais (PNE) deverá, obrigatoriamente, 
apresentar laudo médico original ou cópia autenticada emitido no prazo de até 12 (doze) meses contados a 
partir da data de início das inscrições, atestando a espécie, grau ou nível da necessidade especial, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID. 
6.5 O laudo médico deverá ser entregue pessoalmente ou ainda enviado pelo correio no prazo de até 02 (dois)  
dias após o término da inscrição, via SEDEX ou com Aviso de Recebimento (AR), para o endereço do ITAME, 
sito na Rua Dr. Olinto Manso Pereira (antiga 94), n. 498, Setor Sul, Goiânia/GO, Cep 74.083-105, no horário das 
8:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira.  A  instituição organizadora não se responsabiliza 
pelas correspondências que não  forem entregues no endereço supracitado. 
6.6 Caso na aplicação do percentual de vagas reservadas às Pessoas com  Necessidades Especiais (PNE)  de que 
trata o item 6.1 deste edital  resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) este deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, nos termos do § 2º, art. 1º da Lei Estadual n. 14.715/04.  
6.7 O candidato membro da Igreja Adventista do 7º Dia que pretender realizar a prova em horário especial 
deverá, no ato da inscrição, preencher o requerimento em campo próprio do formulário de inscrição solicitando 
esta condição especial.  No dia da prova o candidato permanecerá incomunicável em sala separada e na 
companhia de dois fiscais até o término da prova, sendo lavrada e assinada ata respectiva. 
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6.8 O candidato que porventura declarar indevidamente ser portador de necessidades especiais deverá, após 
tomar conhecimento da situação da inscrição nesta condição solicitar a correção da inscrição mediante e-mail 
para o endereço da organizadora do certame contato@itame.com.br. 
6.9 Caso não houver candidatos com necessidades especiais classificados e aprovados as vagas poderão ser 
preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação final. 
6.10 A nomeação e convocação para preenchimento das vagas para  Pessoas com Necessidades Especiais 
respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, considerando a relação entre o número de vagas total 
e as vagas reservadas a estes candidatos. 
6.11 O candidato deverá ainda, no ato da inscrição, requerer qualquer outra condição ou atendimento especial 
para o dia de realização das provas, indicando em campo específico do formulário as condições de que 
necessita, conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal n. 3.298/1999.   
6.12 As condições especiais solicitadas pelo candidato serão analisadas e atendidas, segundo critérios de 
viabilidade e razoabilidade.  
6.13 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, desde que 
assim o requeira no ato da inscrição, devendo levar um acompanhante, que ficará na companhia da criança em 
local apropriado do prédio. 
6.13.1 Durante a amamentação não será permitida nenhuma comunicação entre a candidata e o acompanhante 
da criança, bem como não haverá compensação em relação ao tempo de prova.   
6.14 O candidato que não requerer condição especial no ato de preenchimento do formulário da inscrição 
perderá o direito  e poderá não ser atendido no dia da prova  pela falta de adequação das instalações físicas  ou  
de pessoal especializado para aplicação das provas.  
6.15 Na publicação dos resultados finais haverá uma lista apartada com os nomes dos candidatos com 
necessidades especiais que forem aprovados no concurso. 
6.16 O candidato com necessidades especiais  aprovado e classificado no Concurso Público será convocado para 
realização de perícia médica pela Junta Médica Oficial do Município que avaliará sua condição de Pessoa com 
Necessidade Especial (PNE), atestando o grau da deficiência e a capacidade para  exercício do cargo, cuja 
decisão será terminativa, nos termos do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alterações do Decreto 
n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 
6.17 O candidato citado no subitem anterior deverá comparecer à Junta Médica munido de laudo médico 
original ou de cópia autenticada do laudo que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente do CID, bem como a provável causa da deficiência. 
6.18 A não realização da perícia ou a reprovação pela Junta Médica Oficial da condição de pessoa com 
necessidade especial o candidato perderá o direito às vagas reservadas para estes candidatos  e passará a 
concorrer juntamente com os demais candidatos. 
6.19 Caso a conclusão da Junta Médica seja pela incapacidade do candidato para desempenhar as funções do 
cargo será o mesmo considerado inapto, ficando eliminado do concurso, desde que lhe seja assegurado o 
direito de ampla defesa. 
6.20 No ato da homologação das inscrições a instituição organizadora divulgará os candidatos inscritos como 
Pessoas com Necessidades Especiais (PNE), podendo ser apresentado recurso contra esta decisão no prazo 
previsto neste regulamento. 
 
7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 
7.1 O deferimento da inscrição dar-se-á mediante edital de homologação, sendo obrigação exclusiva do 
candidato retirar o CARTÃO DO CANDIDATO através do site www.itame.com.br   para fins de confirmação da 
inscrição.  
7.2 O cartão do candidato deverá ser apresentado juntamente com documento de identidade para realização 
das provas. 
7.3 O candidato deverá guardar o comprovante de pagamento da taxa de inscrição até o final do certame.  
7.4 Havendo inscrições múltiplas do mesmo candidato em cargos diferentes,  cujas provas ocorram 
simultaneamente, prevalecerá a inscrição de data mais recente (inscrição de número maior), assegurado ao 
candidato o direito de restituição da taxa de inscrição das inscrições anteriores. 
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7.5 As inscrições efetuadas de acordo com o disposto neste edital serão homologadas pela CECP (COMISSÃO 
ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO), significando tal ato que o candidato está habilitado a participar das demais 
etapas. 
7.6 A lista das inscrições deferidas será afixada no placar da Prefeitura e nos sítios de divulgação do certame e, 
caso o nome do candidato não constar na lista, deverá ser apresentado recurso junto à Comissão Especial. 
 

8. DAS ETAPAS DO CONCURSO E CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAÇÃO E APROVAÇÃO: 
8.1 O concurso público será realizado em uma ou mais etapas conforme o cargo escolhido. Na primeira etapa 
serão aplicadas provas objetivas para todos os cargos e consistirá na aplicação de provas teóricas escritas, de 
caráter eliminatório e classificatório, cuja pontuação valerá até 60 (sessenta) pontos.  
8.2 Considera-se aprovado na primeira etapa o candidato que obtiver a nota mínima exigida e  classificação até 
o ponto de corte estabelecido pela nota correspondente à soma das vagas abertas e vagas do cadastro de 
reserva técnica para cada cargo, conforme previsto no item 2.1 deste edital. 
8.3 Para aprovação na primeira etapa nos cargos de nível fundamental  completo ou incompleto o candidato 
deverá obter nota mínima de 12 (doze) pontos na prova objetiva.  
8.4 Para aprovação na primeira etapa nos cargos de nível médio e superior o candidato deverá obter nota 
mínima de 18 (dezoito) pontos na prova objetiva. 
8.5 Somente os candidatos aprovados na primeira etapa poderão participar das demais etapas do concurso. 
8.6  Na apuração das notas e classificação na primeira etapa do certame (prova objetiva) serão aplicados  os 
critérios de desempate previstos neste edital. 
8.7  A segunda etapa para os cargos de PROFESSOR P-III, de caráter meramente classificatório, consistirá na 
aplicação de uma prova de redação, cuja pontuação valerá de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos e será realizada 
na mesma data, horário e local fixados para prova objetiva. 
8.8 A segunda etapa para o cargo de OPERADOR DE MÁQUINA DE TERRAPLANAGEM, de caráter meramente 
classificatório, será a realização da prova prática que valerá de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos. 
8.9 Será considerado eliminado do concurso público o candidato que não comparecer para a realização das 
provas no horário e local previamente determinado, não apresentar a documentação exigida, não obtiver 
classificação até o ponto de corte do respectivo cargo ou não alcançar a nota mínima exigida. 
 
9. DAS PROVAS OBJETIVAS: 
9.1 As provas objetivas para todos os candidatos serão realizadas nos dia 18/06/16 (sábado) e, caso for 
necessário, parte das provas objetivas poderão ser realizadas no dia anterior à data supracitada para adequação 
dos locais de provas à quantidade de candidatos inscritos no certame, conforme dispuser edital sobre os locais e 
horários previamente divulgados pela organizadora do concurso. 
9.2 Os conteúdos programáticos das provas objetivas constam do ANEXO III deste edital, em conformidade com 
os respectivos níveis de escolaridade, atribuições e responsabilidades de cada cargo. 
9.3 A pontuação das provas objetivas será atribuída de acordo com as respectivas  disciplinas, quantidade de 
questões, peso ou valor  da questão, da seguinte forma: 
 
QUADRO 1 – ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO E INCOMPLETO: AGENTE DE LIMPEZA URBANA E JARDINAGEM, AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 
AGENTE DE VIGILÂNCIA, MERENDEIRA, MOTORISTA E OPERADOR DE MAQUINAS DE TERRAPLANAGEM 

PROVAS/DISCIPLINAS NÚMERO/QUESTÕES 
PONTUAÇÃO 

VALOR/QUESTÃO PONTOS/PROVA 

Língua Portuguesa 10 2,5 25 

Matemática 10 2,5 25 

Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos da Função  5 2,0 10 

TOTAL 25  60 
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QUADRO 2 – ENSINO MÉDIO: AGENTE DE SERVIÇOS DE SAUDE, AGENTE DE ATENDIMENTO DE FROTA, AGENTE DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, ANALISTA DE PROJETOS E CONVÊNIOS, AUXILIAR DE FARMÁCIA, AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, FISCAL AMBIENTAL E 
TECNICO EM ENFERMAGEM 

PROVAS/DISCIPLINAS NÚMERO/QUESTÕES 
PONTUAÇÃO 

VALOR/QUESTÃO PONTOS/PROVA 

Língua Portuguesa 10 1,5 15 

Matemática 10 1,5 15 

Conhecimentos Gerais, Conhecimentos Específicos da Função e 
Informática 

10 3,0 30 

TOTAL 30  60 

 
 
QUADRO 3 – ENSINO SUPERIOR: ANALISTA AMBIENTAL, ENFERMEIRO, FARMACÊUTICO, ODONTOLOGO, PROFESSOR PIII – LIBRAS, 
PROFESSOR PII–GEOGRAFIA, PROFESSOR PIII–LETRAS, PROFESSOR PIII–PEDAGOGIA, PROFESSOR PIII–BIOLOGIA, PROFESSOR PIII–
MATEMÁTICA 

PROVAS/DISCIPLINAS NÚMERO/QUESTÕES 
PONTUAÇÃO 

VALOR/QUESTÃO PONTOS/PROVA 

Língua Portuguesa 10 2,0 20 

Matemática 5 1,0 5 

Conhecimentos Gerais e Informática 5 1,0 5 

Conhecimentos Específicos da Função 10 3,0 30 

TOTAL 30  60 

 

9.4 A prova objetiva será de múltipla escolha e cada questão conterá 04 (quatro) alternativas para resposta, 
sendo que apenas 01 (uma) deverá ser assinalada como correta.  
9.5 Não será pontuada resposta que contiver mais de uma ou nenhuma alternativa assinalada, possuir emenda 
ou rasura no cartão-resposta. 
9.6 O prazo estipulado para duração das provas objetivas será de 03 (três) horas, exceto para o cargo de 
PROFESSOR que terá acréscimo de  30 (trinta) minutos para realização da  prova de redação.  
9.7 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos do horário fixado para o seu início, munido obrigatoriamente de caneta esferográfica 
azul ou preta, comprovante de inscrição e do documento de identificação com foto recente.  
9.8 O ingresso do candidato na sala onde se realizarão as provas somente será permitido no horário 
estabelecido, mediante a apresentação do CARTÃO DO CANDIDATO e  documento original de identidade com 
foto, preferencialmente o mesmo documento utilizado para inscrição. 
9.9  Caso o nome do candidato não na listagem da homologação ou dos locais de prova, poderá ser feita a 
inclusão condicional do candidato mediante a entrega do comprovante original de pagamento da taxa de 
inscrição. 
9.10 Sendo constatada qualquer irregularidade na inclusão mencionada no item anterior será cancelada a 
respectiva inscrição e anulados os atos dela decorrentes, após a garantia do direito de ampla defesa ao 
candidato. 
9.11 O  candidato poderá ingressar na sala de provas sem apresentação do CARTÃO DO CANDIDATO somente se 
o nome dele constar na listagem dos locais de provas e após a devida identificação com apresentação do 
documento original de identidade. Sem a apresentação do documento original de identidade o candidato não 
poderá realizar a prova mesmo que seu nome conste na relação oficial de inscritos no concurso e que apresente 
o comprovante de pagamento da taxa de inscrição. 
9.12 Não poderá o candidato portar ou fazer uso no local das provas de quaisquer aparelhos eletrônicos 
(telefone celular, relógio do tipo data bank, agenda eletrônica, notebook, tablete, macbook, netbook, palmtop, 
bip, receptor, gravador e outros aparelhos semelhantes.  
9.13 Caso o candidato estiver portando algum aparelho eletrônico, deverá desligar e, se possível, retirar a 
bateria colocando-o debaixo da carteira até o final das provas. O descumprimento desta instrução ou o 
flagrante do candidato utilizando o aparelho celular durante a realização das provas implicará na sua eliminação 
do concurso, caracterizando tal ato como tentativa de fraude. 
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9.14 Fica vedada, durante a realização das provas, qualquer comunicação entre os candidatos nem a utilização 
de máquinas calculadoras ou similares, anotações, impressos, livros ou qualquer outro material de consulta. O 
descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando se tal ato como tentativa 
de fraude. 
9.15 É proibida a entrada de candidatos após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados. 
9.16 O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização das provas, sem acompanhamento de fiscal, 
após ter assinado a lista de presença. 
9.17 As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico de leitura ótica, sendo 
garantido o sigilo do julgamento.  
9.18 As respostas das provas objetivas serão transcritas pelo candidato para o CARTÃO-RESPOSTA, que é o 
único documento válido para correção eletrônica. Em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão-
resposta, exceto por culpa exclusiva da organização do concurso.  
9.19 Qualquer anotação feita de forma incorreta, com emenda ou rasura, mesmo que legível, ou questões não 
assinaladas serão consideradas ERRADAS pelo equipamento de leitura ótica do cartão-resposta. 
9.20 Caso for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 
administrativa ou judicial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, em qualquer tempo  e após lhe ser 
assegurado o direito do contraditório e da ampla defesa, poderá ser eliminado do concurso público. 
9.21 Não será permitido que a folha ou cartão-resposta seja assinalado por outra pessoa, salvo em caso de 
candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim no ato da inscrição. Nesse caso, se necessário, o 
candidato será acompanhado por um fiscal devidamente treinado pela coordenação do Concurso. 
9.22 O candidato não poderá entregar a prova objetiva e sair do prédio antes de decorrido o tempo de 01 
(uma) hora do início e somente quando estiver faltando 30 (trinta) minutos para o término poderá levar 
consigo o caderno de provas. O candidato que insistir em sair, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar 
termo de ocorrência, declarando sua desistência do Concurso Público, o que será lavrado pelo coordenador do 
local, passando à condição de excluído do certame. 
9.23 Os  exemplares dos cadernos das provas aplicadas ficarão à disposição dos candidatos perante a Comissão 
Especial de Fiscalização para fins de apresentação de recursos ou quaisquer consultas. 
9.24 O preenchimento do cartão ou folha de respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 
proceder de conformidade com as instruções contidas na capa do caderno de provas, não havendo substituição 
do cartão resposta por erro do candidato. O cartão ou folha de resposta preenchido a lápis não será corrigido, 
sendo-lhe aplicada pontuação zero ao candidato. 
9.25 Após o término da prova objetiva o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao Fiscal de Sala o 
cartão-resposta, sob pena  de ser considerado eliminado.  
9.26 No decorrer da prova se o candidato observar qualquer anormalidade, inclusive troca de prova ou erro 
gráfico relacionado a prova deverá manifestar-se junto ao Fiscal de Sala, o qual comunicará a coordenação do 
concurso para solução da questão ou registro da ocorrência na ata para posterior análise pela comissão 
fiscalizadora e banca examinadora do concurso. 
9.27 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do certame. 
9.28 Para a realização da prova objetiva não será permitido qualquer tipo de consulta em livros, códigos ou 
outros impressos. 
9.29 O cartão ou folha de respostas será identificado através de leitura ótica podendo ser assinado pelo 
candidato em campo específico. 
 
10. DA PROVA DE REDAÇÃO PARA PROFESSOR PIII (2ª ETAPA): 
10.1 A prova de redação corresponde à segunda etapa do concurso para o cargo de PROFESSOR PIII  e será 
aplicada na mesma data prevista para realização das provas objetivas.  
10.2 O local e horário será previamente divulgado pela organizadora do certame. 
10.3 O texto será dissertativo-argumentativo e deverá conter até 25 (vinte e cinco) linhas em letra legível, a 

tinta, abordando o tema apresentado pela banca examinadora. A redação que contiver até 10 (dez) linhas 
escritas será considerada “insuficiente” e receberá nota zero. 
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10.4 Será adotado processo que impeça a identificação do candidato na prova de redação, garantindo assim o 
sigilo do julgamento por parte da banca examinadora.  
10.5 O candidato que identificar redação com assinatura ou qualquer outro sinal em local que não o permitido, 
possibilitando o reconhecimento da prova ou redigir a prova a lápis, receberá nota zero. 
10.6 Os critérios de avaliação da prova de redação serão os seguintes: 

 

 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

PONTOS 
POSSÍVEIS 

 

PONTOS 
OBTIDOS 

1. ADEQUAÇÃO AO TEMA PROPOSTO 

1.1 - Excelente desenvolvimento do recorte temático e evidência de autoria 8  

1.2 - Bom desenvolvimento do tema 6  

1.3 - Desenvolvimento razoável do tema 4  

1.4 - Desenvolvimento tangencial do tema 2  

1.5 - Fuga total do tema  0  

2. ADEQUAÇÃO AO GÊNERO PROPOSTO 

2.1 - Excelente uso das características da tipologia dissertativa/argumentativa 
 

8    

2.2 - Bom uso das características da tipologia dissertativa/argumentativa 6  

2.3 - Uso limitado das características da tipologia dissertativa/argumentativa 4  

2.4 - Tangenciamento da tipologia dissertativa/argumentativa 2  

2.5 - Texto não corresponde à tipologia dissertativa/argumentativa 0  

3. ADEQUAÇÃO À MODALIDADE DE LINGUAGEM PROPOSTA 

3.1 - Excelente domínio da norma culta sem reincidência de desvios gramaticais 8  

3.2 - Bom domínio da norma culta, com acidentais desvios gramaticais e de escolha de 
registro 

6  

3.3 - Domínio razoável da norma culta com desvios gramaticais recorrentes e de escolha 
de registro 

4  

3.4 - Desvios sistemáticos da modalidade gramatical 2  

3.5 - Texto incompreensível do ponto de vista da norma escrita 0  

4. ADEQUAÇÃO À LEITURA DA COLETÂNEA APRESENTADA  

4.1 - Leitura crítica da coletânea a partir da utilização de seus elementos 8  

4.2 - Uso satisfatório das informações da coletânea (abrangência e interpretação) 6  

4.3 - Uso da coletânea em forma de paráfrase 4  

4.4 - Leitura superficial sem delimitação do tema 2  

4.5 - Desconsideração da coletânea 0  

5 – COESÃO E COERÊNCIA 

5.1 - Domínio excelente dos recursos coesivos e lógico – semânticos (pontuação, conexão, 
substituições lexicais e marcadores sequenciais) 

8  

5.2 - Pontuação apropriada, ausência de atritos lógico – semânticos e articulatórios 6  

5.3 - Problemas lógico-semânticos não recorrentes e falhas na articulação 4  

5.4 - Mínima articulação das partes do texto 2  

5.5 - Ausência da articulação textual 0  

TOTAL DE PONTOS 40,0  
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10.7 Na segunda etapa somente serão corrigidas as provas dos candidatos aprovados nas provas objetivas, de 
acordo com o limite do ponto de corte estabelecido para o cargo PROFESSOR PIII, conforme consta no item 2.1 
deste edital. 
 
11. DO CURSO DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA PARA OS CANDIDATOS AO CARGO DE AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE (2ª ETAPA): 
11.1 O curso de formação inicial e continuada referente à segunda etapa do concurso terá duração mínima de 
40 (quarenta) horas, sendo considerados aptos para nomeação os candidatos que concluírem o curso com 
aproveitamento mínimo da frequência exigida. 
11.2 A carga horária cursada será comprovada pela frequência registrada pelos professores ou profissionais 
examinadores do curso de formação inicial e continuada. 
11.3 O curso será realizado pela Prefeitura aos finais de semana (sábados ou domingos) sendo que o local, data 
e horários constarão no edital de convocação dos candidatos aprovadas na primeira etapa do certame, 
previamente divulgado no placar da Prefeitura e sites de divulgação do concurso. 
11.4 Os resultados e classificação final no curso de formação inicial e continuada serão publicados no site de 
divulgação do concurso  
11.5 Somente haverá homologação do concurso para AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE após a realização do 
curso de formação inicial dos candidatos aprovados na primeira etapa. 
 
12. PROVA PRÁTICA PARA OPERADOR DE MÁQUINAS DE TERRAPLANAGEM (2ª ETAPA): 
12.1 Os candidatos aprovados nas provas objetivas para OPERADOR DE MÁQUINAS DE TERRAPLANAGEM serão 
submetidos à prova prática que será realizada no dia 02/07/16 (sábado), em local e  horários previamente 
divulgados pela CECP. 
12.2 O candidato convocado para esta prova deverá apresentar-se no local que for designado calçando sapatos 
fechados, preferencialmente botas. Os demais equipamentos ou ferramentas serão fornecidos pela Prefeitura 
Municipal. 
12.3 A prova prática terá duração de até 30 (trinta) minutos, cuja pontuação valerá  até 40 (quarenta) pontos, 
admitindo-se notas inteiras ou com variação de 0,5 (zero vírgula cinco).  
12.4 A prova prática exigirá dos candidatos conhecimentos sobre funcionamento de painéis e equipamentos das 
máquinas, sistema hidráulico, sistema de arrefecimento, material rodante, abastecimento, partes do motor, 
pontos de lubrificação, partida, deslocamento (frente e ré), giro a esquerda e a direita.  
12.5 Será utilizada na prova prática uma máquina pá carregadeira ou patrol em bom estado de conservação. 
12.6 Na apuração dos pontos atribuídos para esta prova prática serão utilizados os seguintes critérios:  
 

ITENS 
DESCRIÇÃO DAS TAREFAS 

 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

1 Identificação de instrumentos do painel 8,0 

2 Identificação de bocais de enchimento 2,0 

3 Identificação das partes do material rodante 2,0 

4 Identificação dos pontos de lubrificação com graxa 2,0 

5 Identificação dos equipamentos de proteção individual (EPI´s) 4,0 

6 Demonstração de regulagem da máquina (esteira/lâmina/pá/rolo) 6,0 

7 
Condução da máquina (deslocamento para trás e para frente, giro para a esquerda e para a direita e 
outras manobras) 

8,0 

8 Demonstração na utilização e movimentação dos equipamentos das máquinas e uso das marchas 8,0 

TOTAL DE PONTOS 40,0 

 
13. CONDIÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS: 
13.1 Todas as provas do concurso público serão realizadas no município sede do órgão realizador do certame, 
em locais definidos conjuntamente pela Comissão Especial e a organizadora do certame. Caso a quantidade de 
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candidatos inscritos seja superior à capacidade física dos prédios cedidos pelo município para realização do 
certame, as provas poderão ser aplicadas nos municípios circunvizinhos. 
13.2 Será considerado eliminado do certame o candidato que deixar de realizar qualquer prova. 
13.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar no dia da realização das provas o documento de 
identidade, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento de boletim da ocorrência 
policial com data de até 30 (trinta) dias antes da data de realização das provas, bem como outro documento que 
o identifique. Nesta ocasião será submetido a identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de 
impressão digital em formulário próprio de ocorrências. 
13.4 A identificação especial será exigida do candidato quando o documento de identificação apresentar 
dúvidas relativas à fisionomia e/ou assinatura do candidato. 
13.5 São considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros Militares, carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.), passaporte, carteiras funcionais expedidas por 
órgão público reconhecido por lei como identidade, Carteira Nacional de Habilitação com foto e Carteira de 
Trabalho e Previdência Social. 
13.6 Não serão aceitos como documento de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, documentos 
ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, cópias e protocolos.  
13.7 O candidato que não apresentar documento de identidade oficial original, na forma definida neste edital, 
não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
13.8 Não serão realizadas provas fora do local, data e horários previamente divulgados, exceto na hipótese 
mencionada no item 13.1 deste regulamento. 
13.9 Será automaticamente excluído deste Concurso Público o candidato que, durante a realização das provas: 
a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização; b) for surpreendido dando ou 
recebendo auxílio na resolução da prova oralmente, por escrito ou através de equipamentos eletrônicos; c) 
utilizar-se de anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta não permitido; d) utilizar-se ou deixar 
ligados quaisquer equipamentos eletrônicos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados e 
informações; e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas 
ou autoridades presentes; f) afastar-se do local ou da sala da prova, a qualquer tempo, sem o acompanhamento 
de fiscal; g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas e/ou caderno de questões ou 
prova; h) descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas; i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos 
trabalhos; j) faltar ou chegar atrasado a qualquer prova; k) tumultuar a realização das provas, podendo 
responder legalmente pelos atos ilícitos praticados; l) recusar-se a entregar o material das provas ao término do 
tempo destinado para a sua realização. m) fizer, em qualquer momento, declaração falsa ou inexata; n) entrar 
ou permanecer no local das provas com vestimenta inadequada (trajando somente sunga,  sem camisa, com 
boné, com chapéu, com touca ou com gorro ou qualquer acessório ou objeto não permitido). 
13.11 É expressamente proibido ao candidato entrar ou permanecer com armas no local de realização das 
provas, ainda que detenha o porte legal de arma, sob pena de sua desclassificação. 
13.12 O candidato que deixar de comparecer ou não atender à chamada para a execução das provas estará 
automaticamente eliminado do concurso, devendo a recusa ou ausência constar na ata da prova. 
13.13 Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para realização das provas.  
13.14 O candidato que ficar impossibilitado da realização da prova por motivo de acidente será eliminado do 
concurso, não cabendo recurso contra esta decisão. 
 
14.  CLASSIFICAÇÃO FINAL E CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
14.1 A classificação final dos candidatos será ordenada por cargo, em ordem decrescente, de acordo com o 
somatório dos pontos obtidos em todas as etapas das provas. 
14.2 A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, sendo uma contendo a pontuação de 
todos os candidatos aprovados, inclusive das Pessoas com Necessidades Especiais e outra lista específica dos 
candidatos inscritos na condição de Pessoas com Necessidades Especiais. 
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14.3 Para todos os cargos a classificação final será realizada com observância do ponto de corte estabelecido 
pela soma das vagas abertas e vagas do cadastro de reserva técnica, desde que o candidato tenha obtido a nota 
mínima exigida.  
14.4 Os candidatos aprovados dentro do número de vagas abertas serão considerados aprovados e classificados 
no certame. Os candidatos aprovados até o ponto de corte são considerados aprovados e os demais candidatos 
serão considerados eliminados. 
14.5 Na hipótese de empate entre os candidatos serão aplicados os seguintes critérios de desempate:  
a) para candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição 
terá preferência o mais idoso, nos termos do Art. 27, § único da Lei 10.741/03. 
b) maior pontuação na prova de conhecimentos específicos; 
c) maior pontuação na prova de língua portuguesa;  
d) maior pontuação na prova de matemática;  
e) maior idade. 
 
15 – RECURSOS: 
15.1 Caberá  apresentação de recurso devidamente fundamentado perante a Comissão Especial fiscalizadora do 
concurso. Todos os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão de Concurso, no prazo de até 03 
(três) dias, contados do primeiro dia subsequente à data de publicação. 
15.2 São cabíveis recursos para impugnação do edital, indeferimento do pedido de isenção da taxa,  gabaritos 
preliminares, resultados de provas práticas e redação (quando for o caso), resultados  e classificação final e 
quaisquer outras decisões relativo ao certame. 
15.3 Os recursos deverão ser apresentados pelo candidato ou procurador dentro do prazo estabelecido, de 
forma legível e protocolados perante a Comissão Especial do Concurso Público – CECP, no horário de expediente 
do órgão, com indicação do número do concurso, número de inscrição, nome e assinatura do candidato ou 
procurador, observado o modelo descrito no ANEXO IV deste Edital. 
15.4 Nos recursos contra gabaritos da prova objetiva (preliminares) deverá ser elaborado um recurso para cada 
questão, sob pena de indeferimento. 
15.5 Não serão apreciados os recursos apresentados sem fundamentação lógica e sem identificação da 
bibliografia consultada pelo candidato Recorrente. 
15.6 Poderão ser apresentados pedidos de recursos pelo candidato ou procurador através dos correios por AR 
ou fax símile, desde que a correspondência ou os originais sejam entregues na CECP no prazo estabelecido, não 
sendo admitidos outros meios não previstos neste Edital. 
15.7 Serão indeferidos de plano os recursos que não atenderem os requisitos acima mencionados. 
15.8 O prazo para interposição de recursos é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
15.9 Os pontos correspondentes às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, 
indistintamente. Ocorrendo erro na divulgação do gabarito preliminar a questão não será anulada, cabendo à 
CECP a retificação e divulgação do gabarito correto. 
15.10 A Comissão Especial do Concurso Público poderá solicitar da organizadora parecer técnico específico 
relativo aos recursos que forem apresentados.  
15.11 Para contagem do prazo de interposição de recursos, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o dia 
do vencimento, desde que haja expediente no órgão realizador, caso contrário ficará automaticamente 
prorrogado para o primeiro dia seguinte de expediente. 
15.12 A Comissão Especial de Concurso é soberana em suas decisões, sendo considerada última instância para 
julgamento dos recursos. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS FINAIS:  
16.1 A elaboração, aplicação, correção das provas recursos serão executados pela instituição organizadora do 
concurso cabendo à Comissão Especial a fiscalização de todas etapas do certame. 
16.3 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos até a data da 
convocação dos candidatos para as provas mediante publicação de Editais ou avisos no placar da Prefeitura ou 
órgão oficial, jornal de circulação e nos sites de divulgação do concurso. 
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16.4 A empresa organizadora não se responsabiliza por despesas com viagens e hospedagens dos candidatos 
em quaisquer das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial. 
16.5 Os prazos para interposição de recursos em qualquer fase deverão ser contados do dia seguinte à 
publicação do ato no site ou placar. 
16.6 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de retificação. 
16.7 O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data da 
homologação dos resultados finais, podendo ser prorrogado por uma única vez e por igual período, mediante 
ato do chefe do Poder Executivo Municipal. 
16.8 Ao entrar em exercício, o candidato ficará sujeito ao cumprimento do estágio probatório de 03 (três) anos, 
durante o qual sua eficiência e capacidade serão objeto de avaliação de desempenho para efetivação no cargo. 
16.9 A inscrição do candidato importará no conhecimento e aceitação tácita das condições do Concurso Público 
tais como se acham estabelecidas neste Edital. 
16.10 A instituição encarregada da realização do certame não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, 
apostilas e outras publicações referentes ao concurso público. 
16.11 Durante o prazo de validade do Concurso Público deverá o candidato aprovado manter o endereço 
atualizado junto ao setor de recursos humanos do órgão realizador visando eventuais convocações, não lhe 
cabendo reclamação caso não comunicar as mudanças do seu endereço. 
16.12 O candidato aprovado e classificado dentro do número de vaga será nomeado e convocado através de 
edital ou carta com aviso de recebimento (AR) para comprovar que possui os requisitos para posse no cargo, 
inclusive exames médicos, devendo apresentar os seguintes documentos: 
a) Carteira de Identidade e CPF; 
b) Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição;  
c) Certificado de Reservista ou documento equivalente, ou ainda dispensa de incorporação (se do sexo 
masculino); 
d) Certidão de nascimento ou casamento; 
e) Cartão ou número de Cadastramento do PIS/PASEP; 
f) 01 (uma) foto colorida tamanho 3x4 recente; 
g) Diploma, certificado ou documento de comprovação da conclusão do curso correspondente a escolaridade 
exigida para o cargo; 
h) Declaração de possuir disponibilidade para desempenho das atividades essenciais do cargo em jornadas de 
trabalho fora do expediente normal, inclusive nos finais de semana e feriados;  
i) declaração de exercício ou não de outro cargo público. Se for ocupante de outro cargo descrever os horários 
diários do trabalho;  
j) Declaração de antecedentes criminais; 
k) Laudo médico emitido pela Junta Médica Oficial do município acompanhado dos seguintes exames: 
Hemograma completo, Eletrocardiograma (com laudo, carimbo e assinatura do médico), Imunofluorescência 
para T.A (doença de chagas), Radiografia do tórax em PA e PERFIL (com laudo, carimbo e assinatura do médico), 
Tipagem Sanguínea, Uranálise, Glicemia (jejum), Uréia, Creatinina, VDRL, Colpocitologia Oncótica Parasitária 
(Prevenção Ginecológica), EAS,  PSA (para homens acima de 40 anos). Os exames de laboratório deverão possuir 
assinatura do responsável técnico. 
16.14 As despesas de todos os exames exigidos no subitem anterior serão custeados pelo candidato. 
16.14 O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e os exames exigidos neste Edital  
ou não comprovar os requisitos legais para posse, após assegurado o direito de ampla defesa e do contraditório, 
poderá  perder o direito à investidura no cargo. 
16.15 Após a entrega dos documentos acima relacionados, sendo constatado que o candidato não possui os 
requisitos legais ou for considerado inapto para desempenho das atribuições do cargo o candidato,  a nomeação 
tornar-se-á  sem nenhum efeito, ficando impossibilitada a posse no cargo. 
16.16 O candidato aprovado, quando nomeado, terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para tomar posse, 
podendo ser prorrogado este prazo por uma única vez por igual período, mediante requerimento. 
16.17 Quando a posse do candidato não ocorrer dentro do prazo previsto, sua nomeação será considerada sem 
efeito. 
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16.18 O candidato empossado deverá assumir suas atividades em dia, hora e local  fixados no ato de lotação e 
somente após ser-lhe-á garantido o direito à remuneração. 
16.19 O candidato interessado poderá relatar fatos ocorridos durante a realização do concurso público ou obter 
outras informações pelo site da organizadora ou diretamente perante a comissão especial fiscalizadora do 
concurso público. 
16.20 O candidato que desejar comprovante de comparecimento nas provas deverá solicitá-lo ao coordenador 
do local onde realizará a prova. 
16.21 A homologação dos resultados finais do concurso dar-se-á por ato do Chefe de Poder Executivo, devendo 
ser publicado no placar, jornal de grande circulação e no Diário Oficial do Estado. 
16.22 Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso Público. 
16.23 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
a) ANEXO I - Cronograma das Atividades do Concurso; 
b) ANEXO II –  Requisitos para provimento e atribuições sumárias dos cargos;  
c) ANEXO III - Conteúdo Programático das Provas; 
d) ANEXO IV - Modelo de Formulário para Recurso. 
 
Montividiu do Norte, 30 de março de 2016. 
 
 

LUIZ CARLOS DE PAIVA                                               MARIVONE GONÇALVES DO VALE 
                              Presidente CECP                                                                               Secretária 

 
 

CARLOS ANTONIO SILVA 

Membro 
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EDITAL 01/16 

ANEXO I – CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
 

DATA PREVISTA DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

Até 30 dias antes do 
início das inscrições  

Protocolo do Edital regulamento com as publicações no Diário Oficial, jornal de grande 
circulação, placar da Prefeitura, leis, certidões e documentos do concurso no TRIBUNAL DE 
CONTAS DOS MUNICIPIOS (art. 8º, inciso I da Instrução Normativa TCM n. 0012/14) 

06/05/16 a 26/05/16 Período para inscrições  

02/06/16 Divulgação da lista de indeferimento dos pedidos de isenção da taxa do concurso 

07/06/16 Término do prazo para pagamento pelos candidatos  com pedido de isenção indeferido 

13/06/16 Homologação das inscrições deferidas com lista dos candidatos PNEs 

13/06/16 Divulgação dos locais e horários para realização das provas objetivas  

18/06/16 Realização das provas objetivas  

19/06/16 Divulgação dos gabaritos preliminares das provas objetivas 

24/06/16 
Divulgação dos resultados e classificação dos aprovados nas provas objetivas de acordo com o 
ponto de corte e convocação dos candidatos para 2ª etapa do concurso 

06/08/16 
Realização da prova prática para o cargo Operador de Máquinas de Terraplanagem e 
Convocação para realização do Curso de Formação Inicial e Continuada para o cargo de 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  

02/09/16 Divulgação dos resultados e classificação da segunda etapa do concurso 

 
 

 
 

LUIZ CARLOS DE PAIVA                                               MARIVONE GONÇALVES DO VALE 
                              Presidente CECP                                                                               Secretária 

 
 

CARLOS ANTONIO SILVA 

Membro 
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EDITAL Nº 001/2016 
ANEXO II – REQUISITOS PARA PROVIMENTO E ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS 

 

CARGOS DESCRIÇÃO SUMÁRIA (e outras correlatas) 
PRÉ – REQUISITOS: 

APROVAÇÃO EM CONCURSO E 
ESCOLARIDADE 

Agente de 
limpeza Urbana e 

Jardinagem 

Executar as atividades relativas à limpeza urbana, terminal 
rodoviário, cemitério, feiras, bem como a coleta de lixo dos 
estabelecimentos comerciais e hospitalares do Município e 
executa os serviços de jardinagem e arborização em ruas e 
logradouros públicos 

- Saber ler e escrever 
 

Analista 
Ambiental 

Atribuições Gerais do Cargo, além daquelas que a 
especialidade profissional lhe determina através do 
respectivo conselho de classe, os planejamentos: ambiental, 
organizacional e estratégico, afetos à execução da Política 
Municipal e Meio Ambiente formulada no âmbito do 
Sistema Municipal de Meio Ambiente. 

- Curso Superior em Engenharia 
Florestal e Ambiental; Formação 
Superior Tecnólogo em Gestão 
Ambiental, Agronomia, ou 
Geologia, Biologia e áreas afins;  
- Noções Básicas de Informática  
- Registro no Conselho Competente 

Auxiliar 
Administrativo 

Desenvolver atividades administrativas de natureza simples 
e rotineira, como efetuação de registros em formulários 
próprios, atendimento a servidores e ao público em geral, 
coleta de dados para análise. Organização e atualização de 
arquivos e fichas e execução e serviços de datilografia. 

- 1° grau completo e datilografia 
ou computação 
 

Auxiliar de 
Consultório 

Dentário 

Desenvolver atividades auxiliares e técnicas nos serviços de 
odontologia, através de participações em programas que 
visem a preservação, manutenção, recuperação e elevação 
do nível de saúde da coletividade, bem como atividades de 
apoio ao tratamento médico, cirúrgico e odontológico, sob 
supervisão do cirurgião dentista, auxiliando na 
instrumentação e administração da clínica. 

- Ensino Médio Incompleto 
- Experiência comprovada 
- Conhecimento especifico em 
técnicos de higiene dental e ou 
atendimento ambulatorial 

Auxiliar de 
Desenvolvimento 

Infantil 

Executar, sob supervisão, serviços de atendimento às 
crianças em suas necessidades diárias, cuidando da 
alimentação, higiene e recreação 

 
- 1° grau completo 
 

Auxiliar de 
Farmácia 

Realizar tarefas simples, estocando e entregando 
medicamentos solicitados, para atender os pacientes sob 
supervisão do farmacêutico.  
 

- Ensino Médio 
 

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

Executar serviços de apoio, como entrega de 
correspondências e outros documentos, limpeza, 
conservação e manutenção de bens e materiais, servir 
bebidas, lanches e merenda, dentre outros. 
 

- Saber ler e escrever 
 

Agente de 
Serviços de Saúde 

Exerce atividades técnicas nas funções de auxiliar de 
enfermagem, higiene dental, laboratório, radiológico e 
saneamento, orientando e assistindo pacientes, 
desenvolvendo programas curativos, educativos e 
preventivos, objetivando a melhoria da saúde da população. 

- 2° Grau completo 
profissionalizante de laboratório, 
enfermagem, higiene dental, 
radiologia, saneamento e registro 
no órgão competente; 
- Aprovação em concurso público 

Agente 
Comunitário de 

Saúde 

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico 
demográfico e sociocultural da comunidade; 
II - a promoção de ações de educação para a saúde 
individual e coletiva; 

I - residir na área da comunidade 
em que atuar, desde a data da 
publicação do edital do processo 
seletivo público; 



 

 
 

 

 

Página 17 de 30 

 

III - o registro, para fins exclusivos de controle e 
planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, 
doenças e outros agravos à saúde; 
IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas 
públicas voltadas para a área da saúde; 
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para 
monitoramento de situações de risco à família; e 
VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o 
setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de 
vida. 

II - haver concluído, com 
aproveitamento, curso introdutório 
de formação inicial e continuada; e 
III - haver concluído o ensino 
fundamental. 

Agente de 
Atendimento de 

Frota 

Exercer o controle operacional da frota de veículos de 
unidades administrativas vinculadas ao Poder Executivo 
Municipal; Manter a equipe de regulação atualizada a 
respeito da situação operacional de cada veículo da frota. 

- Ensino Médio. 
- Curso de Informática 
- CNH Categoria “B” 
- Aprovação em Concurso Público 

Agente de 
Vigilância 

Executar vigilância em estabelecimentos públicos, 
percorrendo-os sistematicamente e inspecionando suas 
dependências, para evitar incêndios, roubos e outras 
anormalidades, bem como controlar e orientar o acesso de 
pessoas aos prédios e demais instalações. 

- 4° série do 1° grau 

Agente de 
Vigilância 
Sanitária 

Fiscalizar estabelecimentos comerciais de alimentos quanto 
a manipulação, acondicionamento, higiene, equipamentos, 
utensílios e instalações físicas 

- Ensino Médio 

Analista de 
Projetos e 
Convênios 

Organizar e controlar as áreas de convênios e contratos 
de repasse; Elaborar e desenvolver propostas, plano de 
trabalho, declarações, ofícios e toda documentação desde 
a criação de proposta até prestação de contas final na 
captação de recursos junto ao Governo Federal e 
Estadual; Planejar, executar e avaliar as ações 
decorrentes da execução do objeto do convênio; 
Monitorar, permanentemente, as ações de execução do 
convenio, de forma a assegurar que as atividades 
programadas sejam efetivadas de acordo com as 
especificações dos conteúdos dos programas e/ou 
projetos, consignadas no Plano de Trabalho que 
acompanham o instrumento; Elaborar a prestação de 
contas parcial e final dos convênios executados 

- Ensino Médio 
- Curso de Informática 
- Redação Oficial 

Enfermeiro 
Exercer serviços de cuidados de enfermagem, através de 
técnicas usuais e especificas 

- Curso Superior em Enfermagem 
-Registro no Conselho Competente 
- Aprovação em Concurso Público 

Farmacêutico 
Planejar, organizar e supervisionar as atividades na unidade 
de Farmácia sob sua responsabilidade 

- Curso Superior em Farmácia; 
- Registro no Conselho Competente 
- Aprovação em Concurso Público 

Fiscal Ambiental 

Orientar contribuintes quanto à legislação do Meio 
Ambiente em  vigor e exigir dos mesmos o fiel cumprimento.  
Fiscalizar o pagamento de todos as taxas, expedir autuações 
fiscais e intimações, auto de infração, expedir guias de 
recolhimento e demais atividades inerentes ao seu cargo 
quando solicitado por seu superior e participação na 
realização de eventos do interesse da administração pública 
especialmente da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.  

- Ensino Médio 
- Curso de informática 
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Merendeira 

Executar tarefas inerentes ao preparo e distribuição de 
merenda selecionando alimentos, preparando refeições 
ligeiras e distribuindo-as aos comensais, para atender ao 
programa alimentar de estabelecimentos educacionais e 
outros 

- 4ª série do 1° grau; 
 

Motorista 

Conduzir veículos de pequenos, médio e grande porte, no 
interesse da Prefeitura. Conduzir veículos de pequeno, 
médio e grande porte, no transporte de passageiros e 
cargas em geral. Participar e orientar no carregamento e 
descarregamento de equipamento e materiais diversos. 
Executar pequenos reparos no veículo em caráter de 
emergência; controlar quilometragem e consumo de 
combustível do veículo, bem como a movimentação de 
passageiros e mercadorias transportadas 

- 4ª série do 1° grau 
- 01 (um) ano de experiência 
comprovada 
- Portador da Carteira Nacional de 
Habilitação, categoria “C” ou “D” 

 
 

Operador de 
Máquinas de 

Terraplanagem 

Operar tratores de esteiras, motoniveladora, pá-
carregadeira, retroescavadeira e demais máquinas 
consideradas pesadas, executando as tarefas pertinentes a 
utilização dos mesmos na área urbana e rural, acionando os 
dispositivos, para posicioná-las segundo as necessidades de 
trabalho. 

- Ensino Fundamental Incompleto 
 

Odontólogo 
Prestar atendimento odontológico aos munícipes, 
objetivando prevenção, diagnóstico e tratamento das 
afecções dos dentes e da boca e melhorar a estética bucal.  

- Curso Superior em Odontologia 
- Registro no Conselho Competente 

Técnico em 
Enfermagem 

Desenvolver atividades técnicas nos serviços de 
enfermagem, através de participações em programas que 
visem a preservação, manutenção, recuperação e elevação 
do nível de saúde da coletividade, bens como atividades de 
apoio ao tratamento médico e cirúrgico, sob supervisão de 
enfermeiro ou do médico, auxiliando na instrumentação e 
administração da clínica, bem como efetuar atividades de 
educação sanitária, observações, cuidados, visitas diárias e 
tratamentos de doentes, gestantes e acidentados, 
aplicações de medidas destinadas a prevenção de doenças. 
 

- Ensino médio 
- experiência comprovada 
- conhecimento especifico em 
técnicas de enfermagem e/ou 
atendimento ambulatorial 
- registro no órgão competente 

Professor PIII – 
Libras 

Elaborar, executar e avaliar planos de aula na área de sua 
competência com vistas ao fornecimento de dados 
subsidiários a reprogramação do Plano curricular 
 

- Licenciatura Plena em Libras ou 
Letras com habilitação em libras 
- aprovação em concurso público   
 

Professor PIII –
Geografia 

Elaborar, executar e avaliar planos de aula na área de sua 
competência com vistas ao fornecimento de dados 
subsidiários a reprogramação do Plano curricular 
 
 

Habilitação específica em nível 
superior com licenciatura plena ou 
graduação em Geografia e outras 
áreas de conhecimento específico 

Professor PIII – 
Letras 

 
Elaborar, executar e avaliar planos de aula na área de sua 
competência com vistas ao fornecimento de dados 
subsidiários a reprogramação do Plano curricular 
 
 

Habilitação específica em nível 
superior com licenciatura plena ou 
graduação em Letras e outras 
áreas de conhecimento específico 

Professor PIII – 
Pedagogia 

Elaborar, executar e avaliar planos de aula na área de sua 
competência com vistas ao fornecimento de dados 

Graduação em Pedagogia ou 
Normal Superior 
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subsidiários a reprogramação do Plano curricular 

Professor PIII – 
Biologia 

Elaborar, executar e avaliar planos de aula na área de sua 
competência com vistas ao fornecimento de dados 
subsidiários a reprogramação do Plano curricular 

- Licenciatura Plena em Biologia 
- Aprovação em Concurso Público 

Professor PIII – 
Matemática 

Elaborar, executar e avaliar planos de aula na área de sua 
competência com vistas ao fornecimento de dados 
subsidiários a reprogramação do Plano curricular 

Habilitação específica em nível 
superior com licenciatura plena ou 
graduação em Matemática 

 
 
 

LUIZ CARLOS DE PAIVA                                               MARIVONE GONÇALVES DO VALE 
                              Presidente CECP                                                                               Secretária 

 
 

CARLOS ANTONIO SILVA 

Membro 
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EDITAL Nº 01/2016 
ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS 

 

1 - ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO e COMPLETO: AGENTE DE LIMPEZA URBANA E JARDINAGEM, AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE, AGENTE DE VIGILÂNCIA, MERENDEIRA, MOTORISTA E OPERADOR DE MAQUINAS DE TERRAPLANAGEM 

 
1.1 - LÍNGUA PORTUGUESA – Fundamental Incompleto/Alfabetizado: Leitura, compreensão e interpretação de textos. 
Conhecimento da língua - Noções de fonética: encontro vocálico e encontro consonantal e dígrafo. Ortografia. Acentuação 
gráfica. Divisão silábica. Classes de palavras: substantivo: classificação/flexão/grau. Adjetivo: classificação/flexão/grau. 
Advérbio: classificação. Verbo: classificação/conjugação verbal. Pronome: emprego e colocação dos pronomes átonos. 
Preposição: emprego. Conjunção: classificação e emprego. Pontuação. Estrutura das  palavras e  seus processos  de 
formação. 
 
1.2 - LÍNGUA PORTUGUESA - Fundamental Completo: Leitura, compreensão e interpretação de  textos. Noções de 
fonética. Conhecimento  da  língua: ortografia/acentuação  gráfica. Classe de palavras: substantivo: classificação/flexão/ 
grau. Adjetivo: classificação/flexão/grau.  Artigo: flexão e classificação. Numeral: classificação e flexão. Pronomes: 
colocação dos pronomes oblíquos, átonos. Verbo: emprego de tempos e modos. Preposição e conjunção: classificação e 
emprego. Advérbio: classificação e emprego. Interjeição: valor semântico da  interjeição. Estrutura e formação  das 
palavras. Concordância verbal e nominal. Regência  verbal. Pontuação. 
 
1.3 - MATEMÁTICA - Fundamental Incompleto/Alfabetizado: Noções básicas de matemática, relacionadas com adição, 
subtração, multiplicação e divisão. Sistema de numeração. Múltiplos e divisores. Operações com números naturais, 
decimais e fracionários. MMC. MDC. Regra de três simples. Noções de lógica. 
 
1.4 - MATEMÁTICA - Fundamental Completo: Sistema de numeração. Operações com números naturais, decimais e 
fracionários. Conjuntos. Expressão numérica e algébrica. MMC e MDC. Potenciação. Razão. Proporção. Regra de três. 
Porcentagem. Juros simples. Equações do 1º Grau. Estatística básica. Medidas de Comprimento e Superfície. Medidas de 
volume e Capacidade. Medida de Massa. Noções de lógica. 
 
1.5 - CONHECIMENTOS GERAIS: Meio ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais. Panorama local 
e nacional contemporâneo. Panorama da economia nacional. História e geografia do Brasil, do Estado de Goiás e do 
Município. Direitos e deveres dos servidores públicos municipais. Estatuto do Servidor Público do Município. Lei Orgânica 
do Município.  
 
1.6 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO:  
 
1.6.1 – AGENTE DE LIMPEZA URBANA E JARDINAGEM: Noções básicas de conservação, manutenção, higiene e limpeza e 
conservação de móveis e instalações. Noções básicas sobre a utilização guarda e armazenagem de materiais, utensílios e 
equipamentos de limpeza. Noções básicas sobre sequência correta das operações; uniformidade da limpeza; uso correto e 
manutenção de utensílios e equipamentos; dosagem dos produtos e ingredientes destinados a limpeza, conservação e 
manutenção do patrimônio. Noções de segurança individual e coletiva de trabalho; e noções sobre primeiros socorros.  
 
1.6.2 – AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL: organização dos espaços, do tempo e seleção de atividades de rotina e 
atividades para recreação. Diversificação de atividades para as crianças. Brinquedos e materiais ao alcance das crianças. 
Integração escola, família e comunidade. Cuidados com a criança: alimentação, higiene (trocar fraldas, banhar, escovar 
dentes, desfraldar), descansar/dormir, saúde, segurança. Noções de deficiências e como atuar com a criança deficiente. 
Combate à discriminação: de gênero, étnica, econômica  e  de credo. Postura como educador: brincar junto com a criança, 
escutar a criança, dialogar com a criança, tom de voz, modos de falar com a criança. Trabalho em equipe. Noções sobre 
cidadania.  
 
 
1.6.3 – AUXILIAR ADMINISTRATIVO: Redação Oficial: As Comunicações Oficiais. Noções de arquivologia: informação, 
documentação, classificação, arquivamento, registros, tramitação de documentos, cadastro, tipos de arquivos, organização 
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e administração de arquivos, técnicas modernas. Administração financeira e orçamentária, orçamento Público; princípios 
orçamentários; Administração de material: gestão de materiais; conhecimentos sobre técnicas de recebimento, estocagem, 
distribuição, registro e inventário; noções sobre gerenciamento de estoques; função e estratégia de suprimentos-
dimensionamento e controle de estoques: função, previsão, administração de compras: organização de compras, 
qualificação de fornecedores, operações de compras, preço e condições de compra, negociação, relacionamento com 
fornecedores e importações - gerenciamento da cadeia de fornecimento. Fundamentos da administração: Características 
básicas das organizações formais; tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de estruturação; 
processo organizacional e as funções básicas de planejamento, direção, organização e controle; administradores, 
habilidades, papéis, função, motivação, liderança, comunicação e desempenho. Constituição Federal: - art. 5º. Da 
administração pública: arts. 37 a 41. Licitação - Lei n. 8666/93: Conceitos, finalidades, princípios e objeto da Licitação. 
Modalidades de Licitação. Lei de Responsabilidade Fiscal arts. 01º ao 28º arts. 32º ao 33º arts. 38º arts. 41º ao 75º. Lei 
Orgânica do Município; Estatuto do Servidor Público do Município. 
 
1.6.4 – AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo; Boas Maneiras; Comportamento 
no ambiente de trabalho; Organização do local de trabalho; Produtos de limpeza, sua utilidade e aplicação; Instrumentos e 
materiais utilizados na realização de limpezas em geral; Serviços de limpeza de: móveis, paredes, janelas, portas, vidros, 
espelhos, persianas, equipamentos, escadas, pisos, passadeiras, tapetes e utensílios; Coleta de lixo e tipos de recipientes; 
Higiene pessoal e com todo o material mantido sobre a sua responsabilidade; Noções de segurança no trabalho; Noções de 
primeiros socorros. 
 
1.6.5 – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde e a Lei Orgânica da Saúde; 
Política Nacional de Atenção Básica - PNAB - Portaria n°648/GM/2006, (Atribuições do ACS); Atribuições e postura 
profissional do ACS; Cadastramento familiar e Mapeamento: finalidade e instrumentos; Conceito de territorialização, 
micro-área e área de abrangência; Diagnóstico comunitário; Principais problemas de saúde da população e recursos 
existentes para o enfrentamento dos problemas; Pessoas portadoras de necessidades especiais; abordagem; medidas 
facilitadoras de inclusão social e direito legais; Saúde da criança, do adolescente, da mulher, do adulto e do idoso; Educação 
em Saúde; conceitos e instrumentos; Abordagem comunitária: mobilização e participação comunitária em saúde; Estatuto 
do Idoso; Acolhimento e Vínculo; Visita domiciliar; Estratégia Saúde da Família; Epidemiologia, história natural e prevenção 
de doenças. Reforma sanitária e modelos assistências de saúde. Vigilância em saúde. Indicadores de nível de saúde da 
população. Políticas de descentralização e atenção primária à saúde. Doenças de notificação compulsória. Noções básicas 
de informática: Editores de textos e planilhas eletrônicas, conceitos básicos de operação com arquivos em ambiente 
Windows, conhecimentos básicos de Desktop (Área de Trabalho), conhecimentos básicos de arquivos e pastas (diretórios), 
utilização do Windows Explore: (copiar, mover arquivo, criar diretórios), conhecimentos básicos de Internet, Word; Excel; 
Access. Legislação: Constituição da República Federativa do Brasil – arts. 196 a 200. Lei n. 8080, de 19 de setembro de 1990. 
Lei n. 8142, de 28 de Setembro de 1990. Portaria MS n. 2203, de 05 de novembro de 1996 – NOB SUS 01/96. Portaria MS n. 
3925, de 13 de novembro de 1998 – Manual para a organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Portaria MS 
nº 95, de 26.01.2001 Portaria Nº 648, de 28 de Março de 2006, Lei nº 11.350/2006 e Lei Federal nº 10.424/2002. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento de serviços 
correspondentes e regulamentando a assistência domiciliar no Sistema Único de Saúde. Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais.  Lei Orgânica do Município. 
 
1.6.6 – AGENTE DE VIGILÂNCIA: Noções de segurança individual e coletiva de trabalho. Noções básicas da segurança dos 
prédios e instalações públicas; Conhecimentos básicos e específicos relacionados a rotina de trabalho compatível com a sua 
função; Direitos e Deveres; Equipamentos; Ferramentas e utensílios comuns ao exercício da função 
 
1.6.7 - MERENDEIRA: Noções de organização  e preparação de serviços de cozinha; o pré-preparo, o preparo e a finalização 
dos alimentos. Noções de Higienização no preparo e confecção de receitas; Conhecimento e entendimento de receituários, 
padronizações e quantitativos. Comportamento no ambiente de trabalho; Organização do local de trabalho; Coleta, 
armazenamento e tipos de recipientes; Materiais utilizados na limpeza em geral; Trabalho de Cozinha: preparo de café, 
lanches e refeições em geral; Guarda e conservação de alimentos; Controle de Estoque de Material de Limpeza e de 
cozinha; Relatório de pedidos de materiais de consumo, limpeza e gêneros alimentícios; Higiene Pessoal, ambiental e de 
materiais de consumo. Noções básicas de limpeza do local de trabalho. A importância da boa alimentação - Substâncias 
alimentares Substâncias alimentares de origem animal. Substâncias alimentares de origem vegetal. Substâncias alimentares 
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de origem mineral; Nutrientes e Classificação dos nutrientes; Alimentação equilibrada Desnutrição; Higiene e conservação 
dos alimentos e Fatores que favorecem a contaminação. 
 
1.6.8 – MOTORISTA: Legislação de Trânsito: Código Nacional de Trânsito Brasileiro; Normas Gerais de Circulação e Conduta; 
Do Cidadão; Da educação para o trânsito; Da sinalização de trânsito; Das infrações; Dos crimes de Trânsito; Direção 
Defensiva; Inspeção e cuidados com os automóveis; Noções básicas de mecânica.  Conhecimentos operacionais de 
eletricidade dos automóveis; operação e manutenção preventiva dos equipamentos automotivos. Primeiros socorros. 
Normas de segurança do trabalho e do trânsito e uso de equipamentos de proteção individual, em especial na condução de 
veículos de transporte coletivo de passageiros e de transporte escolar. Direitos e deveres do funcionário público. 
 
1.6.9 – OPERADOR DE MAQUINAS DE TERRAPLANAGEM: Noções básicas sobre a legislação de trânsito: Código Nacional de 
Trânsito Brasileiro; Normas Gerais de Circulação e Conduta; Do Cidadão; Da educação para o trânsito; Da sinalização de 
trânsito; Das infrações; Dos crimes de Trânsito; Direção Defensiva; Inspeção e cuidados com as máquinas; Noções de 
mecânica pesada  e leve; Conhecimentos operacionais de eletricidade das máquinas; conhecimento e manipulação de 
máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários em geral; operação e manutenção preventiva das máquinas. 
Conhecimento de sistema de funcionamento dos componentes dos equipamentos como: leitura do painel, nível de óleo, de 
água, condições de freio, pneus, etc.; Diagnósticos de falhas de funcionamento dos equipamentos; Lubrificação e 
conservação do veículo; Normas de segurança do trabalho e do trânsito e uso de equipamentos de proteção individual. 
Primeiros socorros. Direitos e deveres dos servidores públicos. 
 
 

2 - ENSINO MÉDIO E TÉCNICO: AGENTE DE SERVIÇOS DE SAUDE, AGENTE DE ATENDIMENTO DE FROTA, AGENTE DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, ANALISTA DE PROJETOS E CONVÊNIOS, AUXILIAR DE FARMÁCIA, AUXILIAR DE CONSULTÓRIO 
DENTÁRIO, FISCAL AMBIENTAL E TECNICO EM ENFERMAGEM 
 

 
2.1 - LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação  de  textos: princípios de  coesão e  coerência  textuais. Ortografia. Variação 
linguística: as  diversas  modalidades do  uso  da  língua. Níveis de linguagem. Acentuação gráfica. Uso da crase.  Pontuação. 
Estrutura e formação das palavras. Concordância verbal e nominal. Figuras de linguagem. Classes de palavras. Termos da 
oração. Orações coordenadas e subordinadas 
 
2.2 - MATEMÁTICA: Números naturais e operações fracionárias e decimais. Expressão numérica e algébrica. Conjuntos. 
MMC e MDC. Razão. Proporção. Regra de três. Porcentagem. Juros Simples e Juros Compostos. Equação do 1º e 2º grau. 
Progressões. Estatística básica. Análise Combinatória: (Permutação, Arranjos, Combinação). Probabilidade. Estatística 
básica. Medidas de Comprimento e Superfície. Medidas de volume e Capacidade. Medida de Massa. Noções de lógica 
 
2.3 - CONHECIMENTOS GERAIS:  Cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, 
jornais, revistas e televisão. Fatos e elementos de política brasileira. Descobertas e inovações científicas na atualidade e 
seus impactos na sociedade contemporânea. Meio ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais, 
nacionais e globais. Panorama local, nacional e internacional contemporâneo. Panorama da economia nacional e 
internacional. História e geografia do Brasil, do Estado de Goiás e do Município. Lei Orgânica do Município. Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais. 
 
2.4 – INFORMÁTICA: editores de textos e planilhas eletrônicas, conceitos básicos de operação com arquivos em ambiente 
Windows, conhecimentos básicos de Desktop (Área de Trabalho), conhecimentos básicos de arquivos e pastas (diretórios), 
utilização do Windows Explore: (copiar, mover arquivo, criar diretórios), conhecimentos básicos de Internet, Word; Excel; 
Access. Correio Eletrônico.  
 
2.5 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO: 
 
2.5.1 - AGENTE DE SERVIÇOS DE SAUDE: Noções de Políticas Nacionais de Saúde; Parâmetros para o funcionamento do SUS. 

Noções de controle de material. Noções básicas de atendimento ao público. Vigilância e prioridades em saúde; 

Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Legislação e Saúde Pública: Planejamento e Gestão em 
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Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da 

Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde. 

2.5.2 - AGENTE DE ATENDIMENTO DE FROTA: Código Nacional de Trânsito Lei 9.503/97. Direção defensiva, primeiros 
socorros. Noções básicas sobre complexo de trânsito Controle das condições de funcionamento do veículo – troca de 
pneus, cinto de segurança, óleo, bomba d´água, circuito elétrico etc. encaminhamento ao serviço especializado, quando for 
o caso. Conhecimento de sistema de funcionamento dos componentes dos equipamentos como: leitura do painel, nível de 
óleo, de água, condições de freio, pneus, etc.; Diagnósticos de falhas de funcionamento dos equipamentos; Lubrificação e 
conservação do veículo; Normas de segurança do trabalho e do trânsito e uso de equipamentos de proteção individual. 
Porte de documentos obrigatórios do veículo e do condutor; Conhecimento de regras de hierarquias no serviço público 
municipal; Atitudes no serviço; Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e 
externo e colegas de trabalho; Prevenção de acidentes e incêndio. Gestão estratégica da manutenção; visão atual do 
processo de manutenção de frotas; qualidade na manutenção; sistemas de manutenção: manutenção operativa; 
manutenção preventiva; manutenção corretiva; reforma geral; controle dos serviços de manutenção; custos operacionais 
de oficina; Planejamento e gestão da frota de veículos; Dimensionamento e a correta utilização da frota (ajuste 
operacional); - Avaliação da Condição Técnica do Veículo; Avaliação técnica de veículos: escolha correta dos equipamentos; 
- Controle de componentes – principais insumos; Fatores que Influem na Vida Útil dos veículos; Vida útil econômica. 
 
2.5.3 - AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA: Vistoria Administrativa. Noções básicas e conceitos fundamentais de Saúde e 
Vigilância Sanitária. Biologia. Noções de saúde pública, epidemiologia e saneamento. Conhecimentos em Legislação 
sanitária e higiênica. Qualidade da água. Limites de indicadores pela OMS. Noções de tratamento de água de 
abastecimento. Controle de poluição da água. Controle da higiene das habitações. Sistemas de esgotos sanitários. 
Tratamento de águas residuais. Resíduos sólidos e limpeza pública. Medições, Instrumentação e Controle de poluição do ar. 
Sistemas de disposição e de tratamento de lixo. Métodos de controle e prevenção de zoonoses. Organização Sanitária nos 
órgãos e empresas públicas. Medições de impactos ambientais. Controle Ambiental/Critérios de Qualidade Ambiental. 
Vegetação. Desflorestamento. Desmatamento. Conceitos de engenharia e segurança do trabalho, EPI - equipamentos de 
proteção individual e EPC – equipamentos de proteção coletiva. Instrumentação. Transporte, manuseio e 
acondicionamento de cargas perigosas.  Código de Vigilância Sanitária Estadual. Lei Orgânica do Município e Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município. 
 
2.5.4 – ANALISTA DE PROJETOS E CONVÊNIOS: Noções básicas de inovações tecnológicas, envolvendo os atos da gestão 
pública, de orçamento, de licitação, de execução de contratos, de convênios, da tomada e prestação de contas e da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, com a finalidade de modernizar os processos de decisão da gestão e do controle. Regras para o 
cumprimento dos objetivos gerais e específicos da administração pública municipal com eficácia. Processo administrativo: 
planejamento, organização, direção e controle.  Gestão da qualidade.  Administração de material. A função compras. 
Administração e controle de estoques. Movimentação e armazenagem de materiais.  Logística e cadeia de suprimento. 
Gestão do patrimônio.  Organização, sistemas e métodos. Processo decisório. Administração estratégica.  Planejamento 
estratégico: visão, missão e análise SWOT.  Análise competitiva e estratégias genéricas. Visão baseada em recursos.  Redes 
e alianças.    Administração direta e indireta.  Conceito, fontes e princípios do Direito Administrativo.  Princípios da 
Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  Licitações, contratos e convênios.  Poderes e deveres dos 
agentes administrativos.  Atos administrativos.  Contratos administrativos.  Gestão e controle das licitações. Gestão e o 
controle da execução dos contratos. Gestão de convênio. Prestação de contas anual. Geração de despesa; Negociação de 
contratos; Gastos com pessoal. Lei n.° 10.520/2002. Decreto n.° 5.450/2005. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n.º 101/2000).   Lei n.° 8.666/93 e alterações. Lei 4.320 de 17/03/1964; Noções Básica da Contabilidade 
Pública. Lei Orgânica do Município e Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 
  
2.5.5 - AUXILIAR DE FARMÁCIA: Noções de hierarquia; Normas de conduta; Leitura de receitas; Higiene e Segurança no 
trabalho; Ética e trabalho; Trabalho em Equipe; Qualidade na prestação de serviço; Relações interpessoais e atendimento 
ao público; Noções de organização e funcionamento de farmácia. Almoxarifado: controle de entrada e saída de 
medicamentos. Cuidados a serem observados na estocagem. Dispensação de medicamentos. Reconhecimento e localização 
dos medicamentos. Interpretação de guias dos medicamentos. Noções de farmacologia. Noções de classificação de 
medicamentos quanto à classe terapêutica; Conceitos de medicamento, remédio, genérico, similar; Noções de 
farmacotécnica. Conceitos de fórmulas farmacêuticas. Técnicas de manipulação de medicamentos alopáticos, fitoterápicos. 
Vidraria utilizada em laboratório de manipulação: reconhecimento, manuseio e lavagem. Manuseio de substâncias tóxicas e 
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cáusticas. Pesos e medidas: conhecimento das unidades de massa e de volume. Balanças usadas na farmácia. Mudanças de 
estado físico dos corpos. Misturas homogêneas e heterogêneas: processos de separação. Processo de esterilização. 
Fórmula e nomenclatura de óxidos e ácidos. Descarte do lixo farmacêutico. Resoluções ANVISA para a área farmacêutica. 
Noções de saúde pública. Preparação de fórmulas. Noções de higiene e segurança. Portaria 344/98 - SVS/MS (12/05/1998). 
Noções de Anatomia e Fisiologia Humana. Lei Orgânica do Município e Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 
 
2.5.6 - AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO: Recepção do Paciente: ficha clínica, organização de arquivo. Preparo e 
manutenção das salas de atendimento com suprimento do material necessário. O que é Saúde; Tipos de dentições e 
características; Função Dentária; Morfologia dentária - Componentes da coroa e raiz; Nomenclatura das dentições; 
Cariologia - Tipos de cárie; Placa bacteriana, tártaro; Mecanismo de ação do flúor; Medidas preventivas para o profissional; 
Exame clínico - instrumentais; Esterilização e desinfecção; Complexo dentina polpa; Nomenclatura das cavidades. 
Prevenção e educação em saúde bucal: Níveis de prevenção; Conceitos sobre técnicas de escovação, Fluoretação, Fio 
Dental, Dieta Alimentar. Meios Educativos: Contato Pessoal, Trabalho em grupo, Comunicação em massa, Atribuições do 
ACD. Cárie dentária e doença periodontal: Conceitos Básicos; Noções de prevenção. Noções básicas de parasitologia e 
microbiologia. estruturas dentárias: Conceitos; Dentição Decídua / Dentição Permanente; Fórmulas Dentárias. Esterilização 
em odontologia: Processos utilizados - Meios físicos e químicos; Manipulação dos materiais utilizados; Cuidados básicos. 
Materiais dentários: Conceitos Básicos; Tipos - Forradores e Restauradores; Manipulação. Equipamento e instrumental em 
odontologia: Materiais usados para exame clínico; Profilaxia Dental; Cirurgia (Exodontia); Periodontia; Dentisteria. Direitos 
e Garantias Fundamentais (Art. 5º a 17 da Constituição Federal) Legislação: Lei nº 11.889 de dezembro de 2008 
(Regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde. 
 
2.5.7 -  FISCAL AMBIENTAL: Noções de Politica Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10). A Politica Nacional de 
Saneamento Básico (Lei 11.455/04). Estudo de impactos ambientais (EIA). Relatórios de Impactos sobre o Meio Ambiente 
(RIMA). A legislação Ambiental no Brasil. As Metodologias do EIA/RIMA. O gerenciamento ambiental; zoneamento 
econômico-ecológico, licenciamento e monitoramento. Resoluções e instruções normativas do CONAMA. Legislação: Lei nº 
18.104/13 - Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, institui a nova Política Florestal do Estado de Goiás e dá outras 
providências; Lei nº 12.651/12 - Código Florestal Brasileiro; LEI N

o
 9.985/2000 - Regulamenta o art. 225, § 1

o
, incisos I, II, III 

e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências; Lei nº 6.938/1981 - DOU 02/09/1981: Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus Fins e 
Mecanismos de Formulação e Aplicação, e dá outras Providências.* Vide alterações dispostas na Lei Federal nº 10.165 de 
27/12/2000, que institui a taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA; Decreto nº 6.514/2008. Dispõe sobre as 
infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 
infrações, e dá outras providências; Resolução nº 237/1997: Regulamenta aspectos do licenciamento ambiental 
estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente; RESOLUÇÃO nº 303/2002 - Dispõe sobre parâmetros, definições e 
limites de Áreas de Preservação Permanente; Lei nº 9.605/1998: Lei de Crimes Ambientais. Dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; Código de 
Posturas do Município e dá outras providências; Código Tributário Municipal; Lei Orgânica Municipal. 
 
2.5.8 - TÉCNICO DE ENFERMAGEM: Fundamentos de enfermagem.  Lei do exercício profissional. Ética profissional. Noções 
de farmacologia. Admissão, transferência, alta, óbito. Assistência de enfermagem ao exame físico. Enfermagem nos exames 
complementares. Prontuário médico, anotações e registros. Centro cirúrgico, central de material e esterilização. Sinais 
vitais. Prevenção e controle de infecção hospital. Assepsia da unidade e do paciente. Medidas de conforto. 14. Higiene 
corporal. Assistência de enfermagem nas eliminações. Assistência de enfermagem aos pacientes graves e agonizantes e 
preparo do corpo após a morte.  Medidas terapêuticas. Tratamento por via respiratória. Tratamentos diversos: curativos, 
tricotomia etc. Noções de primeiros socorros. Assistência de enfermagem em urgência e emergências: politraumatismo, 
procedimentos em parada cardiorrespiratória, estado de choque, acidente vascular encefálico, estado de coma, infarto 
agudo do miocárdio e angina no peito, edema agudo no pulmão, crise hipertensiva, queimaduras, hemorragia digestiva, 
intoxicação exógena. Enfermagem médico-cirúrgica: sinais e sintomas. Tratamento e assistência em: clínica médica, 
doenças transmissíveis, clínica cirúrgica. Ações básicas em saúde pública: imunização e vigilância epidemiológica. 
Humanização da Assistência. IRA: Diagnóstico, Caracterização, Procedimento, Classificação; Assistência Materno Infantil; 
Esterilização; Cuidados Gerais no Pré e Pós-Operatório; Assistência Clínica e Obstétrica e cuidados gerais de enfermagem. 
Legislação: Ética: Princípios Básicos De Ética; Regulamentação do Exercício Profissional e Relações Humanas; Sistema Único 
de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90, Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-
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SUS de 1996, Forma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002, Programa de Controle de Infecção 
Hospitalar. 
 

3 - ENSINO SUPERIOR: ANALISTA AMBIENTAL, ENFERMEIRO, FARMACÊUTICO, ODONTOLOGO, PROFESSOR PIII – LIBRAS, 
PROFESSOR PII–GEOGRAFIA, PROFESSOR PIII–LETRAS, PROFESSOR PIII–PEDAGOGIA, PROFESSOR PIII–BIOLOGIA, 
PROFESSOR PIII–MATEMÁTICA. 
 

 
3.1 – LÍNGUA PORTUGUESA: compreensão e interpretação de  textos literários e não  literários/ significado contextual de 
palavras e expressões. Níveis de linguagem. Figuras de linguagem. Princípios de coesão e coerência textuais. Tipos de 
discurso. Funções da linguagem. Estrutura e formação de palavras. Pontuação. Regência verbal e nominal. Concordância 
verbal e nominal. Colocação pronominal. Uso de crase. Análise Sintática:   -Introdução à sintaxe. Termos integrantes e 
acessórios da  oração. Classificação das  orações  coordenadas e subordinadas 
 
3.2 – MATEMÁTICA: números naturais e operações. Frações. Números decimais. Expressão numérica e algébrica. 
Conjuntos. Equações do 1º e 2º graus. Razões e proporções. Regra de três simples e  composta. Porcentagem. Juros 
simples e compostos. Progressões. Análise Combinatória: (Permutação, Arranjos, Combinação). Probabilidade.  Estatística. 
Medidas de Comprimento e Superfície. Medidas de volume e Capacidade. Medida de Massa. Raciocínio Lógico. 
  
3.3 - CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: panorama local, nacional e internacional contemporâneo. Panorama da 
economia nacional e internacional. Atualidades do Brasil e do mundo. Assuntos ligados ao cotidiano e atualidade nas áreas: 
educação, econômica, científica, tecnológica, política, cultura, esportiva, saúde, meio ambiente e social do município, de 
Goiás e do Brasil. Conhecimentos dos aspectos Geográficos e históricos do município, de Goiás e do Brasil. Ética. Noções de 
Cidadania, Higiene e Saúde. Lei Orgânica Municipal. Estatuto dos Servidores Públicos Municipal.  
 
3.4 - INFORMÁTICA: Microsoft Windows XP/2000 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de 

trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com 

o conjunto de aplicativos Microsoft Office. Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, impressão de páginas. Uso de 

correio eletrônico. Microsoft Word 2003 ou superior: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, 

cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, e tabelas, impressão, ortografia e gramática, 

controle de quebras, numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. 

Microsoft Excel 2003 ou superior: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, 

elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, 

controle de quebras, numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação.  

3.5 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO: 
 
3.5.1 - ANALISTA AMBIENTAL: A estrutura dos Sistemas Ambientais SISNAMA e órgãos de apoio. A Regulamentação das 
atividades antrópicas à luz das legislações ambientais federal, estadual e municipal (se houver). Os recursos água, solo e ar 
e as legislações ambientais pertinentes. As Normatizações e Deliberações para o desenvolvimento sustentável. As 
Deliberações Normativas, Resoluções, Portarias, Leis e Decretos que procuram a harmonização dos processos produtivos e 
industriais com a qualidade ambiental. Educação Ambiental. Ecologia da Vegetação e Impactos Ambientais. Inventario e 
Manejo Florestal. Gestão Ambiental e Políticas Públicas. Ecossistemas Brasileiros. Recuperação de Áreas Degradadas. 
Recuperação de Matas Ciliares e de Ecossistemas. Planejamento e Manejo de Áreas de Conservação. Áreas 
Verdes/Arborização de Sistemas Viários/ Paisagismo. Urbanismo e Meio Ambiente. Conceitos básicos de sistemas de 
tratamento/disposição de efluentes líquidos e resíduos sólidos. Conceitos básicos de estudos de autodepuração de cursos 
d’água. Física, biologia e fertilidade do solo. Cálculos básicos de adubação de culturas florestais. Manejo de Bacias 
Hidrográficas. Pedologia e Classificação dos Solos. Noções de Cartografia e Geoprocessamento. Agroecologia. Avaliação de 
Riscos e Impactos Ambientais - diagnósticos e prognósticos. Florestamento e Reflorestamento. Levantamento e avaliação 
de Propriedades Rurais – noções básicas. Gestão Pública: As tendências atuais da administração e as tecnologias de gestão 
organizacional: Gerência da Qualidade Total. Aperfeiçoamento de processos – A burocracia e a desburocratização; 
Reengenharia; Estrutura e gestão horizontal e em rede. Gestão do Conhecimento. Noções básicas sobre a legislação que 
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regulamenta a gestão pública, Capítulos das Constituições Federal e Estadual e respectivas leis complementares que tratam 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.  
LEGISLAÇÃO: 9.795/99 - Política Nacional de Educação Ambiental; Lei 6.803 de 02/07/1980 Dispõe sobre Zoneamento 
Industrial nas Áreas Críticas de Poluição.  Lei 8.171 de 17/01/1991 Dispõe sobre da Política Agrícola. Lei 6.766 de 
19/12/1979 e suas alterações. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano. Lei nº 18.104/13 - Dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa, institui a nova Política Florestal do Estado de Goiás e dá outras providências; Lei nº 12.651/12 - Código 
Florestal Brasileiro; LEI N

o
 9.985/2000 - Regulamenta o art. 225, § 1

o
, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências; Lei nº 6.938/1981 - DOU 02/09/1981: 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus Fins e Mecanismos de Formulação e Aplicação, e dá outras 
Providências.* Vide alterações dispostas na Lei Federal nº 10.165 de 27/12/2000, que institui a taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental – TCFA; Decreto nº 6.514/2008. Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências; 
Resolução nº 237/1997: Regulamenta aspectos do licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio 
Ambiente; RESOLUÇÃO nº 303/2002 - Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente; 
Lei nº 9.605/1998: Lei de Crimes Ambientais. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; Lei 530/92 - Institui o Código de Postura do Município e dá 
outras providências; Código Tributário Municipal; Lei Orgânica Municipal. 
 
3.5.2 – ENFERMEIRO: Introdução à enfermagem: fundamentos de enfermagem, é tica e legislação profissional. Programa 
nacional de imunização: calendário de vacinas, vias de administração, rede de frio. Atenção á saúde da criança: crescimento 
e desenvolvimento, aleitamento materno, alimentação, doenças gastrointestinais, doenças respiratórias, etc. Atenção à 
saúde do adulto: doenças cardiológicas, doenças endócrinas, doenças respiratórias, doenças gastrointestinais, doenças 
cutâneas, DST, etc. Assistência de enfermagem em clínica cirúrgica (período pré, trans e pós operatório). O processo de 
enfermagem (avaliação, diagnóstico, planejamento, implementação, análise, conceitos e exigências no cuidado ao 
paciente: princípios e práticas de reabilitação, a pessoa que sente dor, ritmos humanos na saúde e na doença; líquidos e 
eletrólitos (equilíbrio, distúrbios) .Enfermagem em oncologia; SUS – Princípios, diretrizes e legislação; vigilância 
epidemiológica: notificação, indicadores de saúde. Vigilância sanitária. Planejamento e programação de saúde. 
Emergências; intoxicações exógenas e entógenas , RCP, IHM, EAP, Reação anafilática , traumas, crises hipertensivas, 
queimaduras, estados de choque e emergências obstétricas. Assistência de enfermagem em ginecologia e obstetrícia. 
Diabetes mellitus: crises hiper e hipo glicêmicas, hemorragia digestiva. Traumatismo crânio encefálico. Acidentes com 
animais peçonhentos. Administração em enfermagem. Enfermagem em psiquiatria. Cálculo e administração de 
medicamentos. Desinfecção, antissepsia, assepsia , esterilização de materiais e equipamentos .Limpeza hospitalar. 
Legislação e Ética profissional, Lei 7498/86. Legislação e temas comuns aos cargos. 
 
3.5.3 – FARMACÊUTICO: Hematologia, Hemostasia, Coagulação e Anemias; Imunologia, Imunoglobulinas; Reações 
Alérgicas; Bioquímica, Interpretação de Resultados; Dosagens Bioquímicas do Sangue: Observações Gerais para Todas as 
Dosagens, Curvas de Calibração e Dosagens de Rotina; Parasitologia: Métodos Parasitológicos; Urinálises; O laboratório de 
Bioquímica, Padronização e Controle de qualidade em Bioquímica; Fotometria; Obtenção de amostras; Eletroforese; 
Imunoeletroforese e Cromatografia; Determinações bioquímicas; Enzimologia Clinica; Provas funcionais; Análise de urina; 
Analise de cálculos; Líquido sinovial; Interferentes; Automação; Mecanismos Microbiológicos; Meios de Cultura; 
Esterilização em Laboratórios de Analise Clinica; Colorações; Coproculturas; Cultura de Materiais Geniturinários; Cultura de 
Materiais da Garganta e Escarro; Hemoculturas; Exames do líquido cefalorraquidiano; Autovacinas; A Bacteriologia de 
Anaeróbicos; Reação de Precipitação; Reação de Aglutinação; Reação de Hemólise; Técnicas de Imunofluorescência; Coleta 
de sangue; Estudo de elementos figurados do sangue; Estudos de glóbulos vermelhos; Imunohematologia; Protozooses 
intestinais e cavitárias do homem; Parasitose sanguíneas e fissulares; Diagnostico das helmintíases intestinais; Técnicas 
para diagnósticos das micoses; Micoses de localização superficial; Micose profundas; Micoses sistêmicas. Na função de 
Farmacêutico: Higiene. Biossegurança; Riscos gerais Medicamentos controlados e entorpecentes. Administração de 
Farmácia, dispensação, aviamento de receitas, controle de estoque de medicamentos, normas, rotinas e recursos humanos. 
Farmacotécnica: manipulação de formas oficiais e magistrais; preparação farmacêutica: noções básicas de filtração, 
destilação e esterilização. Conceitos básicos das drogas que atuam no organismo: princípio de ação de medicamentos e 
interação medicamentosa. Absorção, distribuição, farmacocinética, biotransformação e excreção de drogas. Antibióticos e 
Quimioterápicos: conceituação, agentes produtores e classificação. Toxicologia: farmacodependência. Controle de infecção 
hospitalar: antisépticos, desinfetantes e esterilizantes: CONHECIMENTOS GERAIS DA ÁREA E LEGISLAÇÃO: LEGISLAÇÃO: Lei 
nº 8080, de 19 de setembro de 1990; Lei nº 8142, de 28 de setembro de 1990; Constituição Federal - rel. Saúde (artigos de 
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196 a 200); Portaria MS nº 2203, de 05 de novembro de 1996 NOB SUS 01/96; Portaria MS nº 3925, de 13 de novembro de 
1998 – Manual para a organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde; Portaria MS nº 95, de 26.01.2001; 
Portaria 648 de 28 de março de 2006; Portaria 154 /2008; Portaria 399 GM de 22 de fevereiro de 2006; Portaria 687 GM de 
30 de março de 2006. Código de Ética Profissional Resolução n.º 417 de 29 de setembro de 2004. Resolução n.º 138 de 29 
de maio de 2003. Resolução n.º 415 de 29 de junho de 2004. Lei Orgânica do Município e Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município. 
 
3.5.4 -  ODONTOLOGO: Epidemiologia das doenças bucais no Brasil. Índices epidemiológicos específicos em saúde bucal. 

Diagnóstico, semiologia bucal, exames complementares. Cariologia: etiologia, diagnóstico e tratamento da doença, cárie 

dentária com ênfase na prevenção e promoção à saúde bucal. Normas de controle de infecção no ambiente de trabalho. 

Patologia Periodontal, doenças gengivais e periodontal - diagnóstico e tratamento. Algias orofaciais, tipos diagnósticos 

diferenciais. Cistos e tumores odontogênicos e não-odontogênicos. Lesões mais freqüentes da cavidade bucal: candidíase, 

gengivo - estomatite herpética, lesões herpéticas secundárias, sífilis e AIDS. Preparo cavitário e atípico: conceitos atuais, 

materiais usados em dentística, proteção do complexo dentina-polpa. Patologia pulpar e periapical: características clínicas. 

Emergência e Urgência em odontologia.Traumatismo Dental, fraturas das coroas e raízes. Terapêutica Odontológica - 

analgésicos, antiinflamatórios, antibióticos e anestésicos de uso local em odontologia. Fluorterapia - uso sistêmico e tópico. 

Aspectos toxicológicos e clínicos. Educação e Saúde Bucal. Diagnóstico bucal: patologia dos tecidos moles e duros da 70 

cavidade oral, cárie, placa bacteriana e doença periodontal. Métodos de prevenção da cárie e da doença periodontal. Flúor. 

Técnicas de anestesia intra-oral. Princípios básicos do atendimento em odontopediatria. Proteção do complexo dentina-

polpa. Materiais restauradores. Princípios gerais do preparo cavitário. Hepatites virais (A, B e C). AIDS. Imunizações. Técnica 

da lavagem das mãos. Uso de barreiras protetoras. Conduta frente a acidentes de trabalho. Exame clínico e radiográfico. 

Classificação. Lesões das estruturas dentárias mineralizadas e da polpa. Lesões dos tecidos periodontais. Dentição 

permanente - diagnóstico e tratamento. Trinca do esmalte. Concussão. Subluxação. Luxação. Deslocamento completo do 

dente. 9. Ética e Legislação Profissional. O Programa de Saúde da Família. Avaliação da qualidade em serviços de saúde. 

Resolutividade dos serviços de saúde e a satisfação do cliente. O Sistema Único de Saúde - SUS. Evolução das políticas de 

saúde no Brasil. Municipalização da Saúde. O Cartão SUS. Constituição da República Federativa do Brasil (art. 196 ao 200). 

Financiamento da saúde. Abordagem do processo saúde-doença das famílias e do coletivo. Conhecimentos básicos 

inerentes à área de atuação, do conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos municipais. 

Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 

Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 

de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras 

providências; PORTARIA MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009 - Aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica.  

3.5.5 - PROFESSOR PIII – LIBRAS: Cultura, identidade e surdez. Fundamentos e princípios da Educação Inclusiva. Políticas 

públicas educacionais brasileiras na área de educação de surdos. A deficiência auditiva/surdez. Conceito e classificação. 

Caracterização dos tipos de deficiência auditiva. A educação da pessoa surda. História da educação do surdo no Brasil. 

Filosofias educacionais. Aspectos linguísticos da Língua de Sinais Brasileir: fonologia, morfologia e sintaxe. Plano semântico 

– pragmático. Libras e Português: uma educação bilíngue para surdo. Libras e sua relação com o Português. Novas 

tecnologias e ensino de Libras. 12. Literatura sinalizada no contexto educacional. Conhecimentos pedagógicos: 

Desenvolvimento Infantil. Concepções Pedagógicas. Teorias Educacionais. Projetos Pedagógicos.. Currículo e Avaliação. O 

Lúdico como Instrumento de Aprendizagem. O Jogo e o Brincar. Alfabetização. Prática Educativa. Parâmetros Curriculares 

Nacionais. Diretrizes e bases da educação na nova LDB Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Legislação Educacional. 

4.4. INTÉRPRETE DE LIBRAS - Políticas públicas para a Educação Especial: Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva; Decreto Federal nº 5626/05; Histórico das línguas de sinais. Cultura e 
identidades surdas. Universais linguísticos e as línguas de sinais. Linguagem e cognição. Estrutura gramatical da 
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Libras (fonologia, sintaxe, morfologia –incluindo uso de classificadores, semântica-pragmática). Didática. Cultura 
e identidade surda; Aquisição e aprendizagem da LIBRAS; O ensino da LIBRAS para surdos e ouvintes. Lei 
Orgânica e  Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

 
3.5.6 - PROFESSOR PII–GEOGRAFIA: Psicologia da Educação segundo Piaget e Vygotsky. História da Educação. Filosofia e 
filosofia da educação. Plano Nacional de Educação. Lei n° 12.796, de 04.04.2013 - Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 
8069/90. Pensamento Pedagógico Brasileiro. Projeto Político Pedagógico. Didática Geral e Prática de Ensino. A relação 
entre a sociedade e natureza. As transformações tecnológicas; A construção do espaço geográfico – a Paisagem. A Velha 
Ordem Mundial. Capitalismo e economia de mercado; Globalização; Industrialização mundial e Brasileira. A Urbanização 
das grandes cidades. A dinâmica dos fenômenos naturais. A superfície terrestre. O Protocolo de Kioto. As Paisagens 
Brasileiras e os  recursos naturais; As bases da Cartografia mundial,  Brasileira e do Estado de Goiás. Aspectos naturais, 
humanos econômicos do Estado de Goiás. 
 
3.5.7 - PROFESSOR PIII–LETRAS: Compreensão e interpretação de textos: ideia central e intenção comunicativa; 

estruturação e articulação do texto; significado contextual de palavras e expressões; recursos de argumentação. Estrutura e 

processo de formação das palavras. Acentuação gráfica vigente. Classes de palavras. Estrutura e formação de palavras. 

Semântica. Colocação pronominal. Flexão nominal e verbal. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Termos 

da oração. Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. 

Concordância nominal e verbal.  Regência nominal e verbal. Ocorrência de crase. O uso dos porquês. Pontuação. Figuras de 

linguagem. Vícios de linguagem. Noções de cultura, arte e literatura. O texto literário e o não literário. Conhecimentos 

pedagógicos: Desenvolvimento Infantil. Concepções Pedagógicas. Teorias Educacionais. Projetos Pedagógicos.. Currículo e 

Avaliação. O Lúdico como Instrumento de Aprendizagem. O Jogo e o Brincar. Alfabetização. Prática Educativa. Parâmetros 

Curriculares Nacionais. Diretrizes e bases da educação na nova LDB Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Legislação Educacional. 

3.5.8 -  PROFESSOR PIII–PEDAGOGIA: Ética e Educação. Aprendizagem – Processo e Fatores que interferem e aplicação das 
Teorias Psicológicas à Educação. A Compreensão da Educação como Processo Social. A LDB: Princípios e Fins da Educação; 
Níveis e Modalidades de Ensino. Planejamento de Ensino: Componentes do Plano Didático. O Projeto Pedagógico da Escola: 
Concepção, Características, Processos. Currículo e Matriz Curricular: Teorias do Currículo. Fundamentos Condicionantes e 
Metodologia do Planejamento Curricular. Gestão Escolar: Gestão Democrática da Escola. Eficiência e Eficácia Escolar. Clima 
de Trabalho na Escola. Organização. Assistência à Educação / Coordenação / Controle. Avaliação. A Dinâmica da Escola: 
Projeto Pedagógico. Estrutura Funcional. Currículo. A Função e a Prática do Gestor na organização e articulação do Trabalho 
Pedagógico: Práticas Pedagógicas Integradas no cotidiano Escolar. Tempos e Espaços Escolar: Os Aspectos legais para o seu 
funcionamento. O Regimento Escolar sua importância, elaboração e aplicabilidade. Legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil 1988 - Artigos: do 5º aos 16; 37 a 41; 59 a 69; 205 a 214; 226 a 230. (227 a 229); Lei Federal nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal 11.494 de 20 de junho de 
2007- Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB; Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; Resolução 
CNE/CEB Nº 2, DE 11 de setembro de 2001. Institui Diretrizes Nacionais para a  Educação Especial na Educação Básica; 
Decreto nº 6.094/07 - Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Todos pela Educação. Resolução CNE nº 01/01 - 
Diretrizes para a Educação Especial. Parecer CNE/CEB nº 04/98 e Resolução CNE/CEB nº 02/98 - Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental; Parecer CNE/CEB nº 17/01 e Resolução CNE/CEB nº 02/01 - Institui as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial; Parecer CNE/CP nº 03/04 e Resolução CNE/CP nº1/04 - Institui 
as diretrizes curriculares nacionais para a Educação das relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana. PCN’s e orientações curriculares nacionais.   
 
3.5.9 -  PROFESSOR PIII–BIOLOGIA: O processo de construção do conhecimento científico pela criança. Ensino de Ciências: 
evolução e contextualização na sociedade brasileira. A construção do conhecimento científico na escola. O ensino de 
Ciências e as questões sociais: meio ambiente, degradação ambiental, ecossistemas. A questão ambiental e sua abordagem 
no ensino fundamental (concepções de educação ambiental). Relação entre os seres vivos e o ambiente: o homem e a sua 
ação sobre o ambiente. Aulas práticas e atividades lúdicas no ensino de ciências. Projetos Interdisciplinares; temas 
transversais.; princípios básicos que regem as funções vitais dos seres vivos; relação entre estruturas e funções dos 
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sistemas e suas adaptações ao meio; caracterização dos grandes grupos animais e vegetais. Saúde em perspectiva 
interdisciplinar. O corpo humano como um todo em equilíbrio: orientação sexual com suporte na pedagogia educacional, 
métodos contraceptivos, desequilíbrios: endemias, drogas e prevenção ao uso indevido de drogas, prevenção às doenças 
sexualmente transmissíveis (DST), desnutrição. Saúde em perspectiva interdisciplinar: a saúde preventiva e curativa; saúde 
individual e coletiva; mudanças de hábito e comportamento. Continuidade das espécies: evolução; reprodução, 
hereditariedade. Fundamentos teóricos da Química: conceitos, lei, relações e princípios básicos; interações e 
transformações químicas. Fundamentos teóricos da Física: conceitos, leis, relações e princípios básicos. Parâmetros 
Curriculares Nacionais. Diretrizes Curriculares da Educação Básica para o Ensino Fundamental e Educação de Jovens e 
Adultos 
 
 
3.5.10 - PROFESSOR PIII–MATEMÁTICA: Psicologia da Educação segundo Piaget e Vygotsky. História da Educação. Filosofia e 
filosofia da educação. Plano Nacional de Educação. Lei n° 12.796, de 04.04.2013 - Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 
8069/90. Pensamento Pedagógico Brasileiro. Projeto Político Pedagógico. Didática Geral e Prática de Ensino. Números 
naturais e números inteiros: divisibilidade, máximo divisor comum, decomposição em fatores primos. Números racionais. 
Noção elementar de números reais: operações e propriedades, relação de ordem, valor absoluto desigualdade. Razão e 
proporção. Regra de Três, Porcentagem. Números Complexos. Seqüências: progressões aritméticas, progressões 
geométricas. Polinômios e Equações Algébricas. Análise Combinatória, Binômio de Newton, Probabilidades, Sistemas 
Lineares: matrizes e determinantes; Noções de função; Funções Exponenciais e Logarítmicas. Arcos e ângulos: medida, 
relações. Funções Trigonométricas. Aprender e ensinar Matemática no ensino fundamental. O professor e o saber 
matemático. Aluno e o saber matemático. As relações professor-aluno e aluno-aluno. A resolução de problemas e o ensino-
aprendizagem de Matemática. Avaliação em Matemática. Jogos nas aulas de Matemática. O papel do lúdico no ensino da 
Matemática. Estatística: Tabelas e Gráficos. Razão e proporção, Teorema de Tales. 
 
OBS: CONHECIMENTOS ESPECIFICOS E FUNDAMENTOS TEÓRICOS – METODOLOGICOS DA EDUCAÇÃO – COMUM A 
TODOS OS CARGOS DE PROFESSOR PIII : Constituição Federal de 1988 (Capitulo III do Tutelar VIII o movimento Histórico 
da Renovação Pedagógica (Tendências Pedagógicas) – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9394/96 (níveis e 
modalidades de Educação e Ensino); Parâmetros Curriculares Nacional (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino 
Médio e Educação de Jovens e Adultos); Avaliação de Aprendizagem; Currículo e Programas Educacionais do Ensino 
Fundamental em 9 anos; Políticas Publicas; Planejamento Didático. Projeto Político Pedagógico. Pedagogia de Projetos. 
Teoria de Piaget e Emilia Ferreiro. Estudos de Vygotsky, Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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EDITAL Nº 01/2016 
ANEXO V – MODELO DE FORMULÁRIO PARA RECURSO 

 
Montividiu do Norte, GO, ___/____/ 2016. 
 

À Comissão de Organização e Fiscalização do Concurso Público - Recurso Administrativo: 
( ) Impugnação do Edital/Regulamento ( ) Gabaritos Preliminares ( ) Resultados Finais ( ) Outros. 
 
I – DADOS E PROTOCOLO DO RECURSO: 

 
NUMERO DE INSCRIÇÃO: _________________ CARGO:________________________________ 
DATA DO PROTOCOLO: ____/_____/2016.         HORÁRIO: ______________________________ 
Assinatura do responsável pelo recebimento do recurso 
 
 

II – FUNDAMENTAÇAO (JUSTIFICATIVAS) DO RECURSO: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Não serão analisados recursos apresentados sem fundamentação lógica e sem identificação da bibliografia 
consultada, conforme previsto no Edital. 
 

 
 

Assinatura do candidato ou procurador 


